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PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 00552/2013 

Dispõe sobre a exploração 
publicitária por envelopamento 
nos veículos de transporte 
coletivo no município de São 
Paulo e da outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica permitida a exibição e exploração de publicidade na parte exterior dos 

veículos de transporte coletivo no município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A publicidade deverá ser exposta pelo método de 

envelopamento. 

Art. 20 A contratação, a administração e o gerenciamento dos contratos serão 

realizados pela São Paulo Transportes. 

Art. 3° O lucro obtido com a exploração de publicidade reverterá integralmente • 

para subsidiar o sistema de transporte coletivo municipal da Cidade de São Paulo. 

Art. 4— O inciso XII do artigo 9° 	Lei 14.223, de 26 de sete 

a vigorar com a seguinte redaç 
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Câmara Municipal de Sia 
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

alam critzi 

"Art. 9°... 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 

aqueles utilizados para transporte de carga, salvo na parte externa de veículos 

integrantes do sistema de transporte público Coletivo do Município de São 

Paulo.(NR) 

• Art. 5° Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa dias) 

a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

• 	Sala das Sessões, 14 de agosto de 2013. 
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Aamentar Câmara Municipal de 

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista os vultosos subsídios dado pelo município aos permissionários e 

concessionários que operam no sistema de transporte coletivo sobre pneus na cidade, 

verifica-se que a exploração de publicidade nestes veículos permitirá uma grande 

redução dos repasses. 

Notório que com o advento da Lei Cidade limpa que restringiu radicalmente a 

publicidade externa, uma possibilidade desta se torna muito atrativa para os anunciantes. 

Pensando na grande frota que opera na cidade, subsistema estrutural e local, 

percebe-se um grande filão para alavancar receitas para o sistema, podendo cobrir se 

não em todo, pelo menos parte, os subsídios destinados ao sistema pela municipalidade. 

O presente projeto visa contribuir para estancar o aumento dos repasses bem 

como evitar inevitáveis aumentos diante dos custos da operação. 

Assim, considerand 	r um projeto de interesse publico é que espero a acolhida 

e atenção dos nobres Pare 

• 
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Alessandr 
RF. 11 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0552/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  e no site www.senado.óov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.530, de 09 de dezembro de 1997, que determina que toda 
publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser elaborada estrita e 
obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais da Língua 

• 
Portuguesa; 

- Lei Municipal n° 12.657, de 06 de maio de 1998, que obriga os comerciantes e 
anunciantes no âmbito do Município de São Paulo a corrigir os erros gramaticais 
eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidades; 

- Lei Municipal n° 12.754, de 11 de novembro de 1998, que dispõe sobre a utilização 
ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", que prestam serviço de 
transporte de paísageiros na modalidade denominada lotação; 

- Lei Municipal n° 13.191, que dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e 
nos abrigos de espera para campanhas educativas contra a violência à mulher; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

• 
- Lei Municipal n° 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos 
transportes públicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando 
sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 13.474, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe a taxa de 
fiscalização de anúncios; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bom como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0552-13 pesquisa 
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- Decreto n° 47.950, de 5 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 14.223, de 
26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem 
a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Portaria SMT n° 125101, que dispõe sobre publicidade no vidro traseiro dos veículos 
de transporte escolar; 

- Portaria SMT n° 12/07, que dispõe sobre publicidade e sobre a Lei 14.223/06; 

- Portaria SMT n° 3/11, que dispõe sobre exploração publicitária no Sistema de 
Transporte Coletivo; 

• - Portaria SMT n° 81/12, que dispõe sobre identidade visual no Sistema de Transporte 
Coletivo; 

- PL 003212002, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a veiculação de 
propaganda e publicidade em veículos de transporte escolar nas redes pública e 
particular da cidade de São Paulo; 

- PL 040012013, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a proibição de uso de 
película nos vidros do transporte público de passageiros do subsistema local, nos 
transportes escolares público e privado; 

- PL 0466/2013, do Vereador Goulart, que dá nova redação ao art. 25 da Lei n° 
14.517/07, e ao art. 9° da Lei n° 14.223/06, para permitir a veiculação de anúncios 
publicitários nos veículos que operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

Vale salientar que o PL 466/13 também trata do assunto, mas em termos diversos do 
presente PL 552/13. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 27 de agosto de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marceila FalÓGiacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .00v,br 
PL0552-13 pesquisa 
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Base de dados : regis 

Pesquisa : 12530 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.530 09/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina que toda publicidade veiculada no Municipio de Sao Paulo deve ser elaborada 
estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais da Lingua 
Portuguesa. 

Projeto: Projeto de Lei No 922/1997 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Viscome 

Notas complem.: - Publicada no DOM 15/05/1998 - p. 43. c. 3 por quebra do veto do art. 2 0 . 

[ Back ] 
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Alessandr 
RF. 11 

LEI N. 12.530 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997 

Determina que toda publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser 
elaborada estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais 
oficiais da Língua Portuguesa. 

(Projeto de Lei n. 922/97, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Toda publicidade veiculada por escrito no Município de São Paulo, por meio de 
cartazes, faixas, placas, "outdoors" e afins, deve ser elaborada estrita e 
obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais da Língua 
Portuguesa. 
Art. 20  (VETADO). 

41 	Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 3° Fica estipulada a multa de R$ 300,00 (trezentos reais) para "out-doors" e de 
R$ 100,00 (cem reais) para os demais meios de publicidade escrita, quando elaborada 
esta em desacordo com o disposto nesta Lei. 
§ 1 0  Os infratores terão um prazo de 30 (trinta) dias para efetuarem a correção do 
texto, após a notificação da Fiscalização Municipal. 
§ 20  Em caso da não correção do texto, vencidos os 30 (trinta) dias concedidos para 
tanto, será aplicada a multa referida no "caput". 
Art. 40  A Fiscalização Municipal poderá ser acionada por qualquer cidadão que verifique 
infração à presente Lei. 
Art. 50  A pessoa, física ou jurídica, prestadora dos serviços especificados no artigo 1 0 , 
será a responsável por qualquer infração cometida e sobre ela recairão as cabíveis 
penalidades. 
Art. 60  O Executivo regulamentará por decreto a presente Lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias a contar da sua publicação. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
LEI N. 12.530 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997 

Determina que toda publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser 
elaborada estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais 
oficiais da Língua Portuguesa. 

(Projeto de Lei n. 922/97, do Vereador Vicente Viscome) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

"Art. 2 0  Deverão ser instalados postos de atendimento aos interessados, nos prédios 
das Administrações Regionais e Secretarias Municipais, em local de fácil acesso, 
visando à orientação sobre a correta grafia das palavras existentes no idioma pátrio, 



forma e função das mesmas palavras no texto, para a finalidade especificada no artigo 
1 0 . 
Parágrafo único. O atendimento referido no caput deste artigo será prestado por 
professores ou pessoas comprovadamente qualificadas para fazê-lo." 

• 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12657 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. N 

RF. .136 
akl 

1/1 
Titulo: LEI No 12.657 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga os comerciantes e anunciantes no ambito do Municipio de Sao Paulo a corrigir os erros 
gramaticais eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidades, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 928/1997 (ver documento) 
Autor(es): Mohannad Said Mourad 

[ Back ] 
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LEI N. 12.657 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Obriga os comerciantes e anunciantes no âmbito do Município de São Paulo a corrigir 
os erros gramaticais eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas 
de publicidades, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 928/97, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os comerciantes e anunciantes obrigados a corrigir os erros gramaticais, 
eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidade, no 
prazo de 30 (trinta) dias subseqüentes à notificação expedida pelo Poder Público. 
Parágrafo (mico. O descumprimento do disposto no caput deste artigo ensejará multa 
de 500 (quinhentas) UFIR para erros em outdoors e 100 (cem) para os demais meios 
de divulgação. 

• Art. 20  Cabe ao Poder Público criar uma central de informações com profissionais da 
área, para orientar e esclarecer dúvidas da Língua Portuguesa, aos interessados. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12754 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha 	1011 
Proc. N 

Alessan: Labakl 
RF. 1 1 .136 

1/1 
Titulo: LEI No 12.754 11/11/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao ou exploraçao de publicidade em veiculos do tipo "peruas", que 
prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotaçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 83/1998 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 

[ Back ] 
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Alessandra 
RF. 11 - 

LEI N. 12.754 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", 
que prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotação. 

(Projeto de Lei n. 83/98, do Vereador Salim Curiati) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos tipo 
"peruas", autorizados a executar serviço de transporte de passageiros na modalidade 
denominada lotação. 
Parágrafo único. A execução do disposto neste artigo se efetivará mediante a 
observância da legislação vigente específica e a regulamentação a ser expedida em 
decreto do Poder Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensões, 

• formato, área de exposição e posicionamento do equipamento que contém a 
publicidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 



LEI N. 12.754 - DE,11 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", 
que prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotação. 

(Projeto de Lei n. 83/98, do Vereador Salim Curiati) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos tipo 
"peruas", autorizados a executar serviço de transporte de passageiros na modalidade 
denominada lotação. 
Parágrafo único. A execução do disposto neste artigo se efetivará mediante a 
observância da legislação vigente específica e a regulamentação a ser expedida em 
decreto do Poder Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensões, 

1111 

	

	formato, área de exposição e posicionamento do equipamento que contém a 
publicidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13191 

Total de referências: 

1/1 
Título: LEI No 13.191 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para 

campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto: Projeto de Lei No 164/1996 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/8/2013 
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LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 20  - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que serão 
colocados em lugar visível. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

1111 	contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo Alessand 
RF. 1  136 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Saa Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gesta° financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 



condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
I) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 



V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10_ Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, Incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos Investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de Intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam Interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "e e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4 0  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4 0  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO v 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 	• 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 	 0 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caduddade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 30 . 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 

110 	Art. 2° - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 30  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 6° - Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 

• Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 427/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são -
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS 
SEÇÃO I 
INCIDÊNCIA E FATO GERADOR 
Art. 1° - A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de polícia do Município, tem 
como fato gerador a atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação 
disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo, de 
anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou audíveis ou, 
ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público. 
Parágrafo único - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de mensagens, 
inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos 
indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas físicas, 
jurídicas ou outras unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles afixados em 
veículos de transporte de qualquer natureza. 
Art. 20  - O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 
I - sendo anual o período de incidência, na data de início da utilização ou exploração do 
anúncio, relativamente ao primeiro ano e em 1° (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos 
anos subseqüentes; 
II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de início da utilização ou exploração 
do anúncio e, nos períodos posteriores, no 1° (primeiro) dia do mês. 
§ 1° - A Taxa incide uma única vez por período de incidência, independentemente da 
quantidade de mensagens veiculadas em determinado anúncio. 
§ 20 - As alterações referentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que 
impliquem em novo enquadramento nas Tabelas I e II anexas, bem como a transferência do 
anúncio para local diverso, geram nova incidência da Taxa. 
Art. 3° - A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, 
relativas ao anúncio; 
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou 
Município; 
III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente 
exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 
Art. 4 0  - Não afasta a Incidência da Taxa o fato do anúncio ser utilizado ou explorado em 
áreas comuns ou condominiais, exposto em locais de embarque e desembarque de 
passageiros ou exibido em centros comerciais ou assemelhados. 
Art. 5° - A Taxa não incide quanto: 
I - aos anúncios destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral; 
II - aos anúncios no interior de estabelecimentos; divulgando mercadorias, bens, produtos 
ou serviços neles negociados ou explorados, exceto os de transmissão por via sonora, se 
audíveis das vias e logradouros públicos; 
III - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, ordens e cultos religiosos, 
irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações profissionais e 
representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 
IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades beneficentes, culturais, esportivas e 

entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados nas respectivas sedes ou 
dependências; 
V - aos anúncios próprios colocados em instituições de educação; 
VI - aos anúncios que contiverem apenas a denominação do prédio; 
VII - aos anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
VIII - aos anúncios destinados, exclusivamente, à orientação do público, desde que sem 
qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
IX - aos anúncios indicativos de oferta de emprego, afixados no estabelecimento do 
empregador, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
X - aos anúncios de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados nas respectivas residências e locais de trabalho e 
contiverem, tão-somente, o nome, a profissão e o número de inscrição do profissional no 
órgão de classe; 
XI - aos anúncios de locação ou venda de imóveis em cartazes ou em impressos de 
dimensões até 0,09 m2 (nove decímetros quadrados), quando colocados no respectivo 
imóvel, pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
XII - aos anúncios em cartazes ou em impressos, com dimensão até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados na própria residência, onde se exerça o trabalho 
autônomo; 
XIII - aos anúncios afixados por determinação legal, no local da obra de construção civil, 
durante o período de sua execução, desde que contenham, tão-só, as indicações exigidas e 
as dimensões recomendadas pela legislação própria; 
XIV - aos anúncios de afixação obrigatória decorrentes de disposição legal ou regulamentar, 
sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
XV - aos nomes, siglas, dísticos, logotipos e breves mensagens publicitárias identificativas 
de empresas que, nas condições legais e regulamentares, se responsabilizem, 
gratuitamente, pela colocação e manutenção de cestos destinados à coleta de lixo nas vias 
e logradouros públicos, ou se encarreguem da conservação, sem ônus para a Prefeitura, de 
parques, jardins, e demais logradouros públicos arborizados, ou, ainda, do plantio e 
proteção de árvores. 
Parágrafo único - Na hipótese do inciso XV, a não-inci-dência da Taxa restringe-se, 
unicamente, aos nomes, dísticos, logotipos e breves mensagens publicitárias afixadas nos 
cestos destinados à coleta de lixo, de área não superior a 0,3 m2, e em placas ou letreiros, 
de área igual ou inferior, em sua totalidade, a 0,5 m2, afixados nos logradouros cuja 
conservação esteja permitida à empresa anunciante. 
SEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 
Art. 6° - Contribuinte da Taxa é a pessoa física, jurídica ou qualquer unidade econômica ou 
profissional que, na forma e nos locais mencionados no artigo 1°: 
I - exibir, utilizar ou divulgar qualquer espécie de anúncio, próprio ou de terceiros; 
II - promover, explorar ou intermediar a divulgação de anúncios de terceiros. 
Art. 7° - São responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
I - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
promovam ou patrocinem quaisquer formas de eventos, tais como espetáculos desportivos, 
de diversões públicas, feiras e exposições, quanto aos anúncios utilizados ou explorados nos 
referidos eventos, por eles promovidos ou patrocinados; 
II - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
explorem economicamente, a qualquer título, ginásios, estádios, teatros, salões e 
congéneres, quanto aos anúncios provisórios utilizados ou explorados nesses locais; 
III - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
explorem economicamente, a qualquer título, os imóveis destinados a "shopping centers", 



"outlets", hipermercados, centros de lazer e similares, quanto aos anúncios provisórios 
utilizados ou explorados nesses locais. 
Art. 8° - São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 
I - aquele a quem o anúncio aproveitar quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado; 
II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou móvel, inclusive 
veículos; 
III - o proprietário, locador ou o cedente do bem móvel ou imóvel, inclusive veículos, onde 
estiver instalado o aparato sonoro. 
Parágrafo único - Para efeito deste artigo, ficam excluídos da responsabilidade pelo 
recolhimento da Taxa os proprietários de um único veículo de aluguel dirigido por ele 
próprio e utilizado no transporte de passageiros, sem qualquer auxiliar ou associado. 
SEÇAO III 
CÁLCULO 
Art. 9 0  - Os anúncios terão a Taxa calculada na conformidade das Tabelas I e II, anexas a 
esta lei. 
§ 1° - Não havendo nas tabelas especificações precisas do anúncio, a Taxa será calculada 
pelo item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as características 
do anúncio considerado. - 
§ 2° - Enquadrando-se o anúncio em mais de um item das tabelas referidas no "caput" 
deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor. 
§ 3° - A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado 
em parte do período considerado. 
SEÇAO IV 
LANÇAMENTO 	 - 
Art. 10 - Qualquer que seja o período de incidência, a Taxa de Fiscalização de Anúncios será 
calculada e lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente de prévia notificação, 
podendo, a critério da Administração, ser lançada de ofício, com base nos elementos 
constantes nos assentamentos da Municipalidade, no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, no Cadastro de Anúncios - CADAN da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos obtidos pela Fiscalização 
Tributária. 
Art. 11 - O lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando efetuado de ofício, 
considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-
recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e constante do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, observadas as disposições contidas em 
regulamento. 
§ 1° - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo ou a seus familiares, 
representantes, mandatários, prepostos ou empregados. 
§ 2° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, 
na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das 
datas de entrega nas agências postais das notificações-recibo e das datas de vencimento da 
Taxa. 
§ 3° - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas as suas 
disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente constituído o 
crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas 
agências postais. 
§ 4° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo 
junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua 
entrega nas agências postais. 
§ 5° - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo, 
ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital, 
consoante o disposto em regulamento. 

Art. 12 - O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, informando os dados relativos a todos os anúncios que 
utilize ou explore, bem como as alterações neles advindas, nas condições e prazos 
regulamentares, independentemente de prévio licenciamento e cadastramento do anúncio 
no órgão competente, nos termos da legislação própria. 
Parágrafo único - A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição, assim como as 
respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
Art. 13 - Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, a Administração 
poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da Taxa de Fiscalização de 
Anúncios. 
SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 
Art. 14 - A Taxa, calculada na conformidade das Tabelas I e II, deverá ser recolhida na 
forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 1° - Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido 
Parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento. 
§ 2° - A Taxa deverá ser recolhida por antecipação nos casos de utilização ou exploração de 
anúncios provisórios. 
§ 3° - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 15 - Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos: 
I - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do início de ação 
fiscal: multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a menor, até o limite de 20% 
(vinte por cento); 
II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de ação fiscal ou 
efetuado após seu Início: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa devida 
e não recolhida, ou recolhida a menor; 
III - em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês 
Imediato ao do vencimento, considerado como mês completo qualquer fração dele. 
Parágrafo único - A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa 
até o dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de ofício, 
conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo. 
Art. 16 - O crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, 
mediante aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da legislação própria. 
§ 1° - A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor integral 
do crédito tributário, neste computada a multa. 
§ 2° - Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários 
advocatícios, na forma da legislação própria. 
SEÇÃO VI 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Art. 17 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades: 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais), aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição de 
anúncio em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio 
de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 



II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações de dados cadastrais ou o cancelamento da inscrição, relativamente a anúncio, em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal 
ou denunciada após o seu início; 
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à 
apuração da Taxa devida; 
IV - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos 
que recusarem ou sonegarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, de quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da 
Taxa, bem como aos que embaraçarem a ação fiscal de qualquer forma ou por qualquer 
meio; 
V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de R$ 
150,90 (cento e cinqüenta reais). 
SEÇAO VII 
ISENÇÕES 
Art. 18 - Ficam isentos de pagamento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados nos 
eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos 
no 16.010, de 11 de julho de 1979 e no 17.469, de 30 de julho de 1981. 
Parágrafo único - A isenção a que se refere o "caput" deste artigo somente se refere à 
publicidade veiculada por meio de placas padronizadas, com dimensões e cores 
estabelecidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 19 - Ficam também isentos de recolhimento da Taxa os anúncios utilizados ou 
explorados pelos participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos da 
Lei no 11.496, de 11 de abril de 1994. 
SEÇÃO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 20 - Para fins do disposto na presente lei, consideram-se anúncios provisórios os 
anúncios que veiculem mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, 
feiras, exposições, eventos esportivos, espetáculos artísticos, convenções e similares, de 
duração igual ou inferior a 90 (noventa) dias. 
Art. 21 - Consideram-se anúncios localizados no estabelecimento do anunciante aqueles 
afixados no respectivo estabelecimento e que veiculem mensagens referentes aos seus 
produtos e serviços, bem como os anúncios de terceiros, no mesmo espaço afixados, desde 
que veiculem mensagens referentes, exclusivamente, a serviços ou produtos 
comercializados ou produzidos no referido estabelecimento. 
Art. 22 - O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA não 
importa em reconhecimento da regularidade do anúncio, nem na concessão da licença para 
sua exposição, com as ressalvas previstas em lei. 
Art. 23 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, inclusive 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir do sujeito 
passivo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, na forma do regulamento, comprovação do 
recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido de concessão ou 
permissão de uso, licenciamento, renovação ou cancelamento de anúncios. 
Art. 24 - Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza. 
Art. 25 - Fazem parte integrante desta lei as Tabelas Anexas I e II. 
Art. 26 - Os valores fixados em reais para as penalidades previstas no artigo 17, nas 
Tabelas Anexas 1 e II, bem como no parágrafo 3°, do artigo 14, desta lei, serão atualizados 

na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1° de janeiro do ano subseqüente à sua promulgação, revogando-se todas as disposições 
em contrário, em especial a Lei no 9.806, de 27 de dezembro de 1984, a Lei no 10.058, de 
06 de maio de 1986, a Lei no 10.216, de 12 de dezembro de 1986, a Lei no 12.964, de 30 
de dezembro de 1999 e o parágrafo 2°, do artigo 10, da Lei no 13.103, de 22 de dezembro 
de 2000. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



TABELA! INTEGRANTE DA LEI N' 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

TABELA 1 

TIPO DE ANÚNCIO • PERÍODO DE 
INCIDÊNCIA 

UNIDADE 
TAXADA 

• TAXA UNITARIA EM REÁREAIS) 
Acima de Sai' 
até 210m' de ánsa 

Acima de 20 
m° de área 

Até 5rre 
de área 

1. Anúncios próprios ou de 
terceiros localizados ou não 
em estabelecimentos; anún-
cios em locais onde se reali-
zam diversões públicas, in-
clusiva, competições esporti-
vas, ou em estações, gale-
rias, 'shopping cantem", 
'buireis', 	hipermecados 	e 
similares: 	' 

a) localizados no estabeleci- 
mento do anunciante; 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS 

100,00 150,00 300,00 

b) não localizados no esta- 
belecimento do anunciante. 

ANUAL . 	N.° OE 
ANÚNCIOS 

100,00 150,00 300,00 

2. Anúncios animados ofou 
com movimento (com mu- 
dança de cor, desenho ou 
dizeres, através de jogos de 
luzes, ou com luz Intermi-
tente). 

ANUAL N.° DE 
ANÚNCIOS . 

175,00 .325,00 450,00 

3. Anúncios que permitam a 
apresentação de milltIplas 
mensagem: 

a) por processo mecânico ou ANUAL N.° DE 320,00 490,00 1000,00 

eletromednico; ANÚNCIOS . 

b) utilizando-se de proieçães 
de 'slides', películas, 'Video 
tapes' e similares; 

c) utilizando-se de painéis 
ateei:Micos e similares 

ANUAL 

ANUAL 

N.° DE 
ANÚNCIOS 

54.° DE 
ANÚNCIOS 

820,00 

1080,00 

1400,00 

2040,00 

. 2300,00 

- 	2800,00 

NOTk A Taxa incide uma única vez por período de incidência, independentemente da quan-
tidade de mensagens veiculadas em cada urn dos anúncios. 

'ABELA II INTEGRANTE DA LEI N 13A74;DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 . - 

TABELA II 

TIPO DE ANÚNCIO PERÍODO DE 
INCIDÊNCIA 

UNIDADE TAXADA TAXA UNITÁRIA 
EM R$ (REAIS) 

1. Quadres Sdedos Para afixação 
de cartazes murais, conhecidos 
como "out doam'. 

MENSAL N.° DE QUADROS • 25,00 	- 

2. Estruturas próprias iluminadas 
para veiculação de mensagens, 
conhecidas como track-fight* e 
'Trent-hebr. 

MENSAL If DE ESTRUTURAS 

. 

40,00 

3. Anúncios veiculados no interior 
de feiras e exposições, COM prazo 
de exposição de até 60 dias - 

POR EVENTO tf DE ESTANDES 50,00 
' 

4. Anúncios provisórios, com pra- 
ca de exposição de até 90 dias. 

MENSAL N.° DE ANÚNCIOS 25,00 

5. Molduras de aerifico ai outro 
material equivalente na parte Ira-
sabe de bancas de jornais e re-
vistas ou, ainda, em um de sons 
lados, para afixação de cartazes 
contando mensagens. 

MENSAL N.° DE MOLDURAS 10,00 

6. VaktliOS de transporte em ge- 
rei, com espaço, interno ou oder- 
no, destinado à veiculação de 

ANUAL . N.' DE VEÍCULOS 
• 

• 60,00 

7. Aeronaves em geral e sistemas 
aéreos de qualquer tipo, com 

MENSAL N.° DE AERONAVES E 
SISTEMAS AÉREOS DE 

QUALQUER TIPO 

. 	250,00 

espaço desfeado à veiculação de 
mensagens. 	. 
13.Relógios, termômetros, medido: 
res de poluição e similares, com 
espaço destinado il veiculação de 
mensagens. 

ANUAL N.° DE RELÓGIOS, 
TERMOMETROS, 	" 
MEDIDORES.DE  

POLUIÇÃO E SIMILARES 

145,00 

9. Pontos de tabus, abrigos e 
similares, com espaço destinado 
a veiculação de mensagens. 

ANUAL 
. 

N.° DE PONTOS DE 
ÓNIBUS, ABRIGOS E 

SIMILARES 

90,00 

10. Folhetos eu programas im- 
pressos em qualquer material, 
com mensagens-veiculadas, dis-
tribufdos por qualquer meio. 

MENSAL N.' DE LOCAIS 50,00 

11.Postes identificadores de vias 
publicas, contendo mensagens 
doadas por quakmer meio. 

ANUAL N.' DE POSTES COM 
MENSAGENS AFIXADAS 

18,00 

12.Publicidade via sonora. MENSAL N.° DE EQUIPAMENTOS 
EMISSORES DE SOM 

150,00 

13. Outros tipos de veiculação de 
mensagens por quaisquer meios 
não enquadráveis em outros itens 
da Tabela II. 

ANUAL N.' DE ANÚNCIOS 150,00 

NOTk A Taxa mude uma única vez por perlodo de inddência, independentemente da quanti-
dade de mensagens veiculadas em cada um dos anúncios. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : i. 

1/1 
LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe — 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 10 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construido, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3o. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;‘ 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, modemo, planejado e 
permanente. 
Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 



IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e otupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
Institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; - 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação Institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - no prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90. E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 



§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30• Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos . 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0• As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

	CL 

; 

Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0  13.885, de 23 de agosto 
de 2004. • 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificadõ ou hão; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 



Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
Instalação de abrigos. 
§ 30• Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 • Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70• Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90• Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 



§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do trafego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser Instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. . 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; • - 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ónibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 



§ 10 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefelturas: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 	 •. 	 - 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para Implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio Indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 



que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 

- custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem oomo as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners'', "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10.0 prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art, 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 15.465 18/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 

manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei No 47/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.933/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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RF. 1 	36 

PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI N° 15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 47/2010, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 

111  parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se refere o art. 22, incisos I, II e XIX, e §§ 1 0, 20  e 15, da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decorrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concorrência, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos 
serviços e dos ajustes contratuais. 

DOS RELÓGIOS 
ELETRÔNICOS DIGITAIS 

Art. 20. Os relógios eletrônicos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora, 
indicação de temperatura local e de qualidade do ar, bem como veicular 
informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 30 . Poderão ser instalados até 1.000 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes constantes de Plano de Implantação, a ser 
estabelecido por ato do Executivo. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, cada 
qual com área máxima de 2m 2  (dois metros quadrados), admitindo-se apenas 1 
(um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 40 . A concessão de que tratam os arts. 2 0  e 30  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DAS ESTAÇÕES DE EMBARQUE 
E DESEMBARQUE, DOS ABRIGOS DE 
PARADA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
E DOS TOTENS INDICATIVOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

Art. 50 . As estações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 



• 

Alessan 

(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indi lc70 
das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 6°. Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitorannento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidas por ato do Executivo. 
Art. 7°. Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 1°. O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 2°. O equipamento poderá contar com câmeras de nnonitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 8°. Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 9°. A implantação, supressão ou remanejannento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 6° a 9° desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Os relógios eletrônicos digitais poderão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos de parada de transporte público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimas os totens indicativos de parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos 
de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 13. As futuras concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários urbanos - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade. 
Art. 14. Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do Município de São Paulo, sem 
qualquer direito de indenização às concessionárias. 
Art. 15. Os valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões 
objeto desta lei deverão ser geridos pela SPObras, devendo ser aplicados, de forma 
prioritária, na conservação, manutenção e ampliação do número de equipamentos. 
§ 1°. A SPObras receberá um valor mensal, a ser pago pelas empresas 
concessionárias, a título de remuneração pelos serviços prestados, relativos ao 
planejamento, implementação, gestão e fiscalização das concessões dos serviços 
públicos aprovadas por esta lei. 
§ 2°. O valor da remuneração de que trata o parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de Decreto Municipal. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 



NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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1/1 
Título: DECRETO No 47.950 05/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 

elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
Alterações: Dec. 53.748/2013 - Acrescenta os §§ 1 0  e 20  ao art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  47.950, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto fixa as regras gerais e específicas a serem obedecidas na 
ordenação da paisagem urbana, no que se refere ao licenciamento, instalação e 
manutenção dos anúncios e regulamenta procedimentos administrativos e de 
fiscalização, nos termos da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 2°. Para fins de aplicação do disposto no inciso II do artigo 6° da Lei no 14.223, 
de 2006, considera-se área de exposição aquela definida pelo polígono formado pelo 
anteparo onde estão inseridos os nomes dos estabelecimentos e as logomarcas. 
Parágrafo único. Quando o anúncio for composto de logomarcas ou símbolos pintados 
ou fixados diretamente na parede, a área total será resultante do somatório dos 
polígonos formados por cada um dos conjuntos de letras, logomarcas ou símbolos. 
Art. 3°. De acordo com o inciso I do artigo 7° da Lei no 14.223, de 2006, será 
considerado anúncio indicativo qualquer elemento grampeado ou inserido em qualquer 
parte da edificação, não incorporado à fachada por meio de aberturas ou gravado nas 
paredes, integrante de projeto aprovado da edificação. 
Art. 4°. Nos termos do inciso V do artigo 7° da Lei no 14.223, de 2006, não são 
considerados anúncios, desde que não se constituam de logotipos ou logomarcas: 
I - as indicações de horário de atendimento dos estabelecimentos; 
II - as indicações de atendimento dos serviços 24 (vinte e quatro) horas, desde que 
não ultrapassem a altura máxima de 5,00m (cinco metros) e a área de exposição de 
1,00m 2  (um metro quadrado); 

- as indicações de estacionamento, desde que não corresponda a uma atividade 
própria, com ou sem a devida licença de funcionamento e que não ultrapasse 0,50m2 
(cinqüenta decímetros quadrados); 
IV - as indicações de preços de combustíveis e o quadro de aviso previstos na Portaria 
ANP n° 116, de 5 de julho de 2000, referentes aos postos de abastecimento e serviços. 
Art. 5°. Na conformidade do disposto no inciso XI do artigo 7° da Lei no 14.223, de 
2006, não são considerados anúncios os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos 
culturais de museus ou teatros, exibidos no local das atividades, desde que não 
ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas e não ocupem 
mais do que 10% (dez por cento) da extensão da testada onde está instalado. 
Art. 6°. Para efeito de aplicação do § 2° do artigo 12 da Lei no 14.223, de 2006, os 
anúncios indicativos serão considerados visíveis quando estiverem localizados sob 
áreas cobertas não computáveis da edificação. 
Art. 7 0 • Para efeito de aplicação do § 5° do artigo 13 da Lei no 14.223, de 2006, nas 
edificações existentes no alinhamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m 
(quinze centímetros) sobre o passeio, desde que esteja a, pelo menos, 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros) de altura do referido passeio. 
Art. 80 . Os anúncios que apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam 
incorporados à paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e 
especificidade, serão objeto de análise e aprovação, caso a caso, a partir de critérios 
objetivos, pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, ressalvadas as 
competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da Secretaria Municipal 
de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para os casos previstos na legislação 
vigente. 
Art. 9°. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos licenciados deverão se 
adequar ao disposto na Lei no 14.223, de 2006, até 31 de março de 2007. 

Parágrafo único. No caso de não-atendimento ao prazo previsto neste artigo, serão 
impostas as penalidades estabelecidas nos artigos 40 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 10. Ficam prejudicados, nos termos do artigo 18 da Lei no 14.223, de 2006, todos 
os pedidos de licença para anúncios publicitários que estejam pendentes de despacho 
na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Parágrafo único. A relação de pedidos de licença referidos no "caput" deste artigo será 
publicada no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da 
publicação deste decreto. 

Do Licenciamento e do Cadastramento de Anúncios - CADAN 

Art. 11. O licenciamento do anúncio indicativo será feito por meio de procedimento 
eletrônico, gratuitamente, através de sistema incorporado ao "site" da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet. 
Art. 12. O sistema eletrônico para licenciamento dos anúncios indicativos será 
implementado pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM, sob supervisão da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, e implantado até 15 de fevereiro de 2007. 
§ 1°. Das informações a serem inseridas no sistema, deverão constar, 
obrigatoriamente, os dados dos responsáveis pelo anúncio, do proprietário e/ou 
possuidor do imóvel onde será instalado o anúncio e, quando for o caso, da empresa 
ou profissional responsável pelos aspectos técnicos e de segurança por sua instalação. 
§ 20 . Serão exigidos responsáveis técnicos legalmente habilitados nos casos de 
colocação de anúncios com área igual ou superior a 4,00m 2  (quatro metros 
quadrados), ou instalados em imóvel com testada igual ou superior a 100m (cem 
metros lineares). 
§ 3°. As empresas ou profissionais responsáveis pela instalação e manutenção dos 
anúncios indicativos deverão ser legalmente habilitados e inserir no sistema os 
números das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs. 
Art. 13. A licença para anúncio indicativo será expedida mediante o acesso ao sistema 
pelo contribuinte, com a inserção dos dados solicitados, desde que as informações 
estejam de acordo com a legislação vigente. 
Parágrafo único. No ato da expedição da licença para anúncio indicativo, o sistema 
fornecerá, automaticamente, o respectivo número do Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 14. Expedida a licença para anúncio indicativo, o sistema eletrônico deverá, 
imediatamente, efetuar seu registro no CADAN. 
Parágrafo único. Do registro a que se refere o "caput" deste artigo, deverão constar 
todos os dados de identificação do anúncio, tais como dimensões, espessura e tipo de 
estabelecimento. 
Art. 15. No caso da não-expedição da licença, o sistema eletrônico deverá informar o 
fato ao solicitante, bem como o motivo e o preceito legal violado. 
Art. 16. Os anúncios de finalidade cultural e aqueles instalados em mobiliário e 
equipamentos urbanos independerão de licenciamento pelo sistema eletrônico e serão 
objeto de normatização específica. 
Art. 17. A licença expedida para anúncios indicativos independerá de renovação, 
exceto se ocorrer alteração de suas características, dimensão ou estrutura de 
sustentação, hipótese em que a licença expedida perderá sua eficácia e nova licença 
deverá ser solicitada. 

Do cancelamento da licença de anúncios 

Art. 18. Ocorrendo a extinção da licença do anúncio indicativo nos casos arrolados no 
artigo 30 da Lei no 14.223, de 2006, a Subprefeitura competente inserirá a informação 



no sistema eletrônico de licenciamento, que automaticamente transferirá os dados do 
CADAN para um arquivo de "anúncios irregulares". 
Parágrafo único. Os dados do anúncio somente serão retirados do arquivo de "anúncios 
irregulares" após sua remoção ou expedição de nova licença. 
Art. 19. Independentemente de suas dimensões, deverá constar do anúncio indicativo 
o respectivo número do CADAN, de forma visível e legível do logradouro público. 
Parágrafo único. Fica proibida a inserção, no anúncio ou placa a ele fixada, dos nomes 
ou qualquer outra informação sobre a empresa instaladora ou de manutenção. 

Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 20. Para apreciação da matéria relativa a anúncios indicativos, inclusive 
manutenção ou cancelamento de multas, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamento; 
II - Chefe de Gabinete da Subprefeitura; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 21. O CADAN, bem como o cadastro de "anúncios irregulares", deverão ser 
disponibilizados para consulta da população no "site" da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet. 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 22. Compete às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento das disposições da 
Lei n0  14.223, de 2006, e deste decreto, aplicando aos infratores as penalidades 
previstas em seus artigos 40 a 43. 
Art. 23. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização e/ou remoção de anúncios. 
§ 10 . Os contratos com empresas privadas visando à prestação de serviços 
operacionais para fiscalização de anúncios deverão se embasar em fotos e/ou 
filmagens, digitais, com análise e adoção de medidas punitivas pelo agente vistor 
designado para tal fim. 
§ 2°. Os anúncios irregularmente instalados em fachadas no alinhamento da via 
pública poderão ser retirados pelas Subprefeituras e empresas privadas contratadas 
para a prestação de serviços operacionais, observadas as disposições e prazos 
especificados nos artigos 41 e 42 da Lei n 0  14.223, de 2006. 
Art. 24. Os anúncios especiais irregulares estarão sujeitos às mesmas penalidades 
previstas para o anúncio indicativo instalado irregularmente, nos termos do disposto 
nos artigos 39 a 43 da Lei n 0  14.223, de 2006. 
Art. 25. A aplicação de multas não exime o infrator da obrigação de remover o 
anúncio, bem como não impede a aplicação das demais sanções e medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis. 
Art. 26. Fica extinto o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a 
partir da data da publicação deste decreto. 
Art. 27. Ficam mantidos todos os contratos de concessão de mobiliário urbano e 
termos de cooperação, celebrados com a Municipalidade de São Paulo, enquanto não 
for editada normatização especifica. 
Art. 28. Este decreto entrará em vIgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
D.O.M.: São Paulo, 48 (139), ftli~e, 

ki 
Mil;.?. Para a nalização de bondados e ~mações de-
virei° ser uberada as mame unitária ~Modera de ma. 
térd edema exigências I.g.ie cabiven. 
Artigo - Ni hipótese de.. esganem os temos disponi-
veie an alguma dm Necrópoles Municipais, ficarão sus-
peitas as concessões a que ze refere e migo I" da presente, 
até que vedam a eMstir novos troco= dimadveia. 
Artigo 4' Esta raolução ~mi ao vigor na da. de.. pu-
blicação, revogadas aa &apeada em monteio e em especid 
as Resoluções de n'a 21197, 25/98, 07/98, 21/98, 35/98, 04/99, 
22/99 e 27/99. 

PORTARIA M444/01 DE25 DE JULHO DE 2001 
O Superlotado= do Serviço Fruierado da Município de São 
Pado, usado dm tentações que fise lio confaidas pelo Migo 
r. alínea "d", da Lei Muntripd n8383, de 19 dedal de 1979, 
RESOLVE: 
CONSTMJIR Condido Especial, intentada pela servidora 
ANTÔNIO DECIMO MILANI, RF 2.138/1, ADRIANA 
TRAIANO DE SOUSA, 09 1.975/1, AURÉLIO PINTO OLI-
VEIRA JUNIOR, 09 2.034/1. LUZIA LÚCIA PELISSAIII 
SILVEIRA, 19 2.23111, MARCO ANTONIO DOGANELLI, 
09 1,791/1, NEIDE ROSSI GONÇALVES, 09 2)043/1 e RO. 
SELY SCHEMY MATSUMOTO, RI' 1.89211, para, sob 
ccordeamão da primeiro deeignado, moceder o controle de so-
licitações de Pedidos de Compras ide Serviços. 

1146181 ANTOMO LIMO SIMON. Devolução de impordncia 
paga no proc. jud 198196, dei' Vara da Fazenda MB= DE-
TERMINO. seja ~vida • impada. de R32.009,00(dois 
mil reais), correspondente novelos pego girava daGuis de Ane• 
redação 11. (MIM ao 23.10.98,.. proc. jud. 199196 que =- 
mit= ~ante 67 Vem da Doada Pública da Capital. 
2.971/91 S.F.M.S.P. Ação de Execução Por (MAM COO 
Cont. Devedor Solvente promovida contra LCD Com. De 
Feno e Aço Ltda. proc. Md 371191,4' Vara da Fazenda PU-
Dica. AUTORIZO providas.= objetivando • extinção do 
proejai 371/91 que tramita na 4' V.F.P. de São Pad., 
3.798.1 MARGARIDA SCHMiDT RUSCHE. Reeonside-
mio de desincho de Proc. 6.822199. INDEFIRO o pedido de 
reconsideração de =macho, formulado peia requaeme, pera 
excluir do Comisso o terreno 39, quadra 64. do Canitério Mu-
nicipal Quart. Parada. 
3.797/01 MARGARIDA SCHMIDT RUSCHE Vista, caie a-
tado de =pia, capa à capa do proc. 4.822/99 DEFIRO o 
pedidefonnulado pela requerente, dade que pM0 o pred Pd -
Eia conespandeme. 
3.752/01 MARIA FRANCISCA DA SILVA. Panado dedo., 
ace à capa do proc. 2)037/99. DEFIRO o pedido Unidade 
pela requerente, desde que pago °preço público carapondente. 
20.197/00 Compromisso de Fornecimento re. 02/03. Forneci-
mento de diversos ~criais de embófia AUTORIZO 
malsão de NE no valor de R.317.687,44(dettracte neil, mie-
canos e oitenta e neto reais e quarenta e immo cabuim), • 
favor da empresa AAR SUPRIMENTOS PARA IN-
FORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA, 
delato. do CF te 02/00, pra atender • despesa com aqui-
dret. 4. 112 unidades do ITEM 08,40 unidades do ITEM 39, 
60 unidades do ITEM 39, 48 inaledes do ITEM 44. 520 =i-
dades do ITEM 54, 600 unidade. do 9/EM 55, MO unidade. 
do ITEM 56 e 300 unidades do ITEM 58. 
20.157/99 Compromiaso de Fonmcintrato re 07/99. Forneci-
Ciento de tijolo comum de limo condo, emie média  immdá 
areia grossa lavada, cal %datado e cal para pines. AUTO. 
RIZO•anistão de NE no valor de R310370,00(da mil, cato 
c Menta mis), a favor da massa GUARANI MATERIAL 
PARA CONSTRUÇÃO LIDA detentora 4ocF a' 07/99. pra 
~ oder a despesas cari aquisição de lano unidales de tijolo 
comum de barro cozido e 100m3 dedo:imitada lavada 

Degdo. de COMEMOS 

DEPARTAMENTO DE CEMTTÉRIOS 
Tratuferencia de Caseado • DEFEIHDO 
2.097/41 Diva Maria Legnaieli 

SERVIÇOS E OBRAS 
Secretario: JORGE FONTES 'GREDA  
0.0enoleactsMored415-~11407/14J1mho  
E-MAL: 

2000411L035-3 'ATA DA SESSÃO DE PEÕSSEGUI• 
MENTO DOS TRABALHOS DA CARTA-CONVITE 
:assara. Execução de Serviço. da Manutenção Pç cabine 
Primaria e Iluminação do Pátio de Estacionam lo da 
Adinitabado Regional da Sé - AR/SÊ Aos VINTE E 
dim do mês de JULHO de ana deis mil cum, os 
membros da CPL 6, findada pela Pedirá I 111/SS0/01,.trido 
reiniciados os trabelboe da liando em epigrefe Apõe anilhe 
da deamentação =resenhada, • Comissão decidiu: I • 
CLASSIMCAR toda a. empresas pandas, nadem& o 
erices. de ~mor preço quaie sejam: ENENOE - 
EMPRESA NACIONAL DE ENGENHARIA LTDA., no valor 
totaI de 8025.809.33 e 07) ÉPURA ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LIDA, oo vaiar total de 8537.412,00. 11 '  

Fioe abalo o prazo de 05 (einad dl.. Meia,. ema,  d4  
publicação, para int.:Toai* de eventuais damos III' 6p6e, 
remeter o processe à SSO-AEF, pesa as providencies 
penderdes IV - Mbar gemine At• =DOM. 

2891.0.099.250.4' CONCORRÉNCIA 004/80041 Exc. 
cudio de serviço. c obra. para CONSTRUÇÃO DA EMEF 
PADRE CHICO FALCONI, SITUADA NA RIJA NARA 
LEÃO, N. 138 JARDIM NAZARÉ • A1UMP. A= vime e 
mia dias deitei. =MIM do ano doia mil e tan, itt 140 horas, 
▪ fala de Licitados da Ramaria de Serviços e Obras rao 
eidos os membro. ao final nomeados da CPL 5, instindat pele 
Portaria 118/550/01, • seguir designada Comissão, deu.se 
proeseguimentos aos trabalhos. Na conformidade da publi-
cado de DOM do dia 18,07,01., tendo =incorrido "in albie 
o prezo para intaposido de reemos, foram reiniciados os tra. 
=lhos reativos à Beim* an opípara Foi adega pela Di• 
visão Temia de Licita= e Cadasnameolo- SSD.), o invó-
lucro mim inviolado e indewmad., contendo os envelopes 2 
e 3 (proposta • disquete). Neda medo pública do compa-
ram nenhum representante dm empam padejaram. Veri-
fiada a regulatidade dos envelopa anoto 93 aspecto formal 
externo, e Cardado dotando= e abertura dos ~Md ApIe 
sóbria c análise dia propostas apreeentada, e Condado de-
cidiu: I DESCLASSIFICAR a poema.= emprese LOBBY 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., pie desatendi-
mano ao nebisern 4.3.2) de I • Dispoeições Odeia de Edital 
(deixou de ameacem Plenilha corada. de Custai Básicos). II 
- CLASSIFICAR.. demnis proposta apreeentadm, °bem. 
vando-se o critério de trenos preço, como dm= I) TELE 
DUTOS CONSTRUÇÕES LTDA.. pelo valor letal de 
RS1.622.301,59; 2) Marro ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA., peio valor total de RS1.673.53E83: 3) E.S. 
TETOLNGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., pelo valor 
letal de R.31.682.824,75: 4) MCA ENGENHARIA LTDA., 
pelo valor total de R$1.6M.885,64; 5) COM CONSTRU-
TORA E EMPREENDIMENTOS LTDA., pelo  Mos mel de 
051.691995.38; 6) HE ENGENHARIA COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÕES LTDA.. pelo valor tad de RS1.699.154,83 

7)0? ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA., 0) 
EMATEC ENGENHARIA E SISTEMAS DE MANU-
TENÇÃO LTDA., 9) LOGIC ENGENHARIA E CONS. 
TRUÇÃO LIDA.. 18) CONSTRUTORA CRONACON 
LIDA„ II)  CONENGEL CONSTRUTORA E ENGE-
NHARIA LTDA. e 12) ALMEIDA SAPATA ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LIDA., toda com o valor rosal de 
801.707.693,26. As classificações do 7' ao 12' colocados 
foram obtida através de sorteio público realizado oeste 
sessão. UI -(1. envelopes 2 (proposta) .3 (lequete) dm em-
proas inabilitadas, bem como da empresa LIAI INVESTI-
MENTOS AfORILIARIOS, IMOBILIÁRIOS E CONSTRU-
ÇÕES CIVIS LTDA., que teve seu pedido de desistáncia de 
partieipaão ou ~ene deferido, pennenecerio em autddia 
da Divisão Técnica de Licitação e adestramento • S503, 
disposição das mamas pua retirada no prezo de 5 dia, Meia 
cagados após • publiatção dem me no DOM, sob pena de át-
cinerado. IV • Fica abato o prazo de 5 dias úteis ara interpu 
sido de eventuais remasse. V - Não Nvendo intaponção de 
recursos, o processo deve. ser encaminhado O 550-AEF pera 
m providencies perdoados. 

2901-0342.9319 • Expeçuse o Cenifiade de RegilIrd 
danai sob n' 1220,,,. nome da empresa CONSTRUME-
mai ENGENHARIA E costaacio LTDA., si(s) Cale-
godas) - 1 - EDIFICAÇÕES, Grupo(.) "I" • Obras Nouse 
"2.06,.. de Retoma , com validade até 26/07/2002. 

Peio dO Mega* 

199$42011.81741 C.C301/EDIF/01. Am23/07/01. PMSP e 
T.S. AGRIMENSURA ENGENHARIA E COMERCIO 
LTDA, tad° por objeto • prestação de aerviços técnico. 
profissionais de topografia e levantanscato cadoura' de 
edificio para reforma c ampliação de EMEF Proa João 
Pinheiro. Prazo: O prazo para execução dos eerviços serd de 
30 dias ~ridos, a conta da data andelecida na Ordem de 
Inicio: 30/07/01. Velem RS 4.800,00. 

200141115250 C.C.102/EDIF/01. Ass23/07/01. PMSP e 
T.S. AGRIMENSURA ENGENHARIA E COMÉRCIO 
LTDA, tendo por objeto • matação de serviços técnico-pio-
fissimuis de topografia pesa reforma e ampliação da UDE 
Prof.  618.60 Scbomberg. Prazo: O prezo para execução dos 
serviços o= de 15 dias corridas, a conto da da. estabelecido 
na Ordem de Ideie 25/07/01, Valor RS2.000,00. 
199942443804 - C.C.108/EDIF/01. Ass. 25/07/01. PMSP e 
SANTOS E TOSIN SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS S/C 
LTDA, tendo pia objeto • matação de serviços técnico-pro-
Ramais de topografm e lenntamento cadastral de edifica 
para retoma e ampliação da DG Vinícius de Moram. Preza 0 
prazo pesa =secai° dos aerviços sai de 38 dias amidos, a 
contar do data estabelecia na Ordens de Início; 30/07/01. 
Valo= RI 3327,98. 

DimIX deWtpeen UM= 

OFICIO: IDA,' 133101 
INTERESSADO: INSTITUTO BUTANTAN 
ASSUNTO: ENQUADRAMENTO NO ITEM 6.1.1 
DA TABELA H, DO DECRETO Tf 40.209/00 
1 - DESPACHO - - A vista dm aformaoke comenta do 
premeie, notadanente a manifestado de UMPURII•Al que 
acolho, AUTORIZO seja • descarga de lixo do INSTITUTO 
BUTANTAN enqualeada no item 6.1.1, da Tada II do De. 
acto n'40.209/00 de 28 de dezembro de 2000, per ataca de 
aga da &crema de Estado da Saúde com Mico amidos. 

TRANSPORTES 
Secretário: CARLOS ALBERTO ROUM ZARATTINI 

ticç0es1,ndos7.123-N00327-166049hake 

EIAM:smlOprodaromnepsptrover 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO 
TERMO DE ADITAMENTO 12/00 AO TERMO DE PER-
MISSÃO DE USO OU8I-SMT.GAB, 
PERMITENTE: Prefeitura do Município de Sao Paulo, re-
presentada pela Secretarie Municipal de Tampada SMT 
PERMISSIONÁRIA: CommodadeDgenlan Itrago•CET 
OBIETO:EXCLUSAO de 52 viaturm sendo: 42 autos e 10 
motocicletas. 
?ROCEM> 1981410060180 Magoam n•28.004.471-8119) 

28014032.8364 bs.el. a. lema Bom Palor • Imanto 
~as Penara. Certidão de Dirmize. 1 - Em &se doe cie-
m:mos de coevicção dos ata especialmente des adorar-
des de fia 38 a 40 e fundanentadas na Portaria n•  223/99. 
SMT.GAB, APROVO, para mie podiam re ditas legais, 
e dirimias fixada para eromeendimento icem/lado,. R= 
dos Jatobás. 78 e Rua Gmmixamte.258 
II • Emitem •competente C.ERTIDÃO. 

20014.055.0414 Secretaria Munida' de Transporto. . 
&MT. Xmaliodo da pane MAM do Edital Necessidade de 
nahenora de peam Na apresente* de proposta. 1 .A dna 
dee achacas:aos e da proposta de modificado da Mete téu 
Ma do Edital da Concanencia n*001/01-SMT.G feita ;Mese. 
Maio Técnica Especial constame 6. 0. deste, DETERMINO 
e caberem do prazo prea recebimento da papostas, DESIG-
NANDO o dia 13 de setembro como asa fm.1 rem O recebi-
ereto da peoponas e abatera dos envelopa pela Cambaio 
Panneente de Licitado desta Pasta. 11- De calemos cedendo 
as alteada feitas no afeado Edital devera ar selados no 
Setor de Protocolo desta Pasta peles intermeelot que Já adqui-
riu:Ia voado anteries, sem malquer Ma complementes, a 
partir de dia 30 de julbo, mentendo-se a vende do Edital 00D9 
Meto, já retificado, aos novo, interessados pele valorjá asado. 

28014118.013-2. Secretaria Merticipd de Travaste. 
Re.ovado da assinatura do "Diário Oficial da Unia° l• Sedo 
r. 1- Em lese do parecer exarado pela Assessoria Radica 
deat Pana, deli.. 29, AUTORIZO • rmovaçao de anima 
anual do "Diário Oficial da Unido • Sedo I", editado e deal-
bado com exchaividale pele Morena Neciong com sele 
em Brasília, no Setor de latadas Gráficas • SIG, Quadra 06, 
Late 800. DF, insaita ao CNPJ sob te 04.196.645/0001.00, 
pelo valos de RS 590.72, com periodicidade diária, ase o p0'  
6,4. de 01/07/01 a 30/06/01, paa uso da Mamona baldias 
do Deparassem de Simema Viário deste Parta (LISV), que 
onerará • dotado manem:Ma .'20.l0.16.91.573.40083132' 
8, conforme reserva de fis. 10111, sendo Maldirei o procedi-
mento licito:ao a teor do disposto ao amigo 25, incho 1. da 
Lei Fed. 8.666/93 e ia, 65; incidi IV. da Lei Med. 18.544/88, 
COE as atualiada pertinentes. 11' Autorizo a adulo da 
amamonderdeada de empado. 

2000-0.183.3914. Fendido Si. Pano. C,estidão de Dia-
tribe. 1.5., Dee dos elementos de conviçção dama" cape-
eialrneole das infaronaks de ils. 134, 138 e fundeosenteda 
na Postai. te 223/99-SMT.GAB.. APROVO, para que pio.  
doam oe efebos legais, at diretrizes fixada' para empreendi-
mento localizado na Ra Dr. Neide Aparecida Sollito, 930.11 
- Emitam a competente CERTIDÃO. 

20004354.9444. Lel. Regai. Ilasd e mira. Corrido de 
Diretrizes. I- Em face dos Mementos de convicção dos =tos. 
apecidmente das intromições do O.. 148 152 e fundem:o-
todas OIS Pau= 223/99-SMT.GAB„ APROVO, pua que 
andisant oe efeito. lepia as Maria. fixadas paa empecem 
dimano loa-aliado na Rua Nossa Senhora de Malte Vende, 
63.11 - Emiu-se • amparem CERTIDÃO. 

Port125/014MMGAL O SECRETARIO MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES, no uso das atribuides que lhe sio con-
feridas por L4 e 
CONSIDERANDO, que de acordo com o at. 30, I, de Cons-
tituição da República Federativa do Brasil ~mete ao Muni-
c1pio legislar sota mento de ieteresse local; 
CONSIDERANDO que e art, 179, 11, da Lei OrgEtica do 
~ideio estabelece cano conmettocia da Prefeitura Muni-
cies:4 de Sdo Paulo a regulamentação do AMAMe deide, 
mincipolmente de acoleses; 
CONSIDERANDO, a necessidade de se estabelecer UM pu 
aio visual para os veiculas que prestam o serviço de anu 
pene escolas, adequado às especificidades de setor de pres-
tado do serviço, fim de tutelar desalmaste os muldies: 
CONSIDERANDO, ainda, que o amsporte escola é garantia 
conetinictrodrnente prevista cano dever correlato do Estado 
com a Educado, e deve, portanto, estar como esta imbuído 
dos mesmos preceitos de deseavolvirnento da pessoa e preparo 
para o machio da cidadania, os quais não se coadunam com a 
mercentilisaio do ensino e explora* publicitária; 
RESOLVE: 

le • Fia mesada em todos os seus tamos a Panada 
240/03SMT:GAB que autoriza a publicidaderso vidro MIMAD 
dos veiados destinados ao serviço de transporte enrola 
AM do - 01. adoeleados • pretas o serviço de transpone es-
colas terão 90 das, a path da entrada em vigor data Portai. 
para redrar auferia poblicidde de.... veículos. 
§18dee: O MO atradimeote de prazo supra estabelecido impou 
tad no ancelmento da moriação pra prestação do bersiço. 
Art. 30 • Esta Patada esdrad an vigor na dam de na Publi-
cação, revogadas teclas ae dispaições ern contrário. 
2000-0•131.565-6SMT/DTP/Proposta de cassação da ins-
crição tm CONDUTAXIDiante dos danados de convimIo 
ate integram o pesente, e de acordo com • Pedida (642/01. 
SMTGAB de 14103/2001, a COMISSÃO DISCIPLINAR DE 
PRIMEIRO GRAU, APLICA a pena de asado da kcal* 
no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. - CON. 
DUTAX 127306-39, do(.) Saia). Joimobn anedio da 
Conende, conforme previsto no artigo 41,1V, da Lei 7.329, 
de I I de julho de 1969, com a nova sedado que foi dada pela 
Le118.308, de 22 de abril de 1987. 

20004204.453-2-SMTIDTPIProposta de cassaçáo de ins-
erido no CONDUTAX/Diante dos elemento. de convicção 
que integrem o presente, e de acordo com a Poetaria 042/01- 
SMT.GAB de 14103/2001, • COMISSÃO DISCIPLINAR DE 
PRIMEIRO GRAU, APLICA a pena de cassado da Inscrição 
oo Cadastro Mueicipal de Coodutores de Táxi,' CON-
pune( e 112.542-39, do(a) sfflo. DiteI Elereaderaged, 
conforme previsto no artigo 41, IV, de/ei 7.329, de lide  
julho de 1969. com , nov5 rodado que foi dada pela Lei 
10.308, de 22 de abril de 1987. 

20004.220.47115-SMEDTP/Ptoposta de cassado da ia-
aido no CONDUTAX/Diente doe elementoo de comia* 
que integram o poma" e de acordo imite. Panaria 042/01- 
SMTEAB de 14/032001, a COMISSÃO DISCIPLINAR DE 
PRIMEIRO GRAU, APLICA a pena de cassação de fremido 
no Cadastre Mooieipal de Condutores de Táxis - CON-
DUTAX 180.0111136, do(a) Sr(a). Mame Amoedo da 
Seva, conforme pecai:do no artigo 41, IV, da Lei 7.329. de 11 
g, julgo de 1969, ame. neva Macio que foi demi. FIA La 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
2040 • 0.268.325 4. CET/8MT.GAB. 2° Termo de Adita-
mento ao 02100 SMT.GAB.1 - À vista dos danados de sou 
viedlo mie instruem o presente processo, especial as mani-
festações do DSV, és 0.442/445 e da Assessoria MEM dane 
Gabinete, que acolho, AUTORIZO a lavatura de r temo de 
aditamento ai manto firmado com a Companhia de Na 
abaria de Tráfego CET„ Pen Pmnede de &Mim de Enge - 
nharia de Tráfego e Educação de Tablado) 93 Mmicipie Si, 
Pide, com andamento legal no art 65, inciso II, nina "b" da 
Lei 8664/93 e sun alteada, respeitais as disposições da Lei 
Municipal se 18.544/88 e migo 13 do Decreto Municiai re 
24.950/88, pua efeito de remendes ramos agre os Anexos 
II, 111, anatado o amamento contratual, ficando o valor 
de avatra altendo de 96.400.030,00 Moveria e feia milbdee e 
quem:atoe tel mis) pra RI 89689.792,21 Mimou e me 
MEU= asemos e abata e nove .til, ateremos e avaria e 
dois reais e vinte e um ceemos), 11 • Adestro o caneelamento 
do saldo elo utiliza% no valor de 80 6.711.307.79 (seis 
Meg, mesada e da mil. assaltos e ate reah e mania e 
nove centsvedLavoree o termo de Aditamento, urja minem 
*provo 111' Aukeiso o 00V. aditar as Ordens de Serviço 
emitida, dipkieeetandom os remam accededas ao meara-
mado danaste. IV -Aprovai a minuta de 0. 436/441. 

DIME. dellrepc0111MEices 

199114.060.9304 - HELDER MARQUES FONSECA / 
Solicita tandadocia de alvará engoda Sumo. Bairro/ 

Dimm de  Marefalado do 079.1,3, que acolho. DEFIRO a 
solidado faa ise provitEncias Motadm 

MEIO AMBIENTE 
Secretária 31E1A GOLDENSEIN 

EnCORMB.397-1.1.2114621Poce0 

E-MAL ennoOprodzirnanspragmbr 

20014973.23E7 - 	Hiromid Takaishi -Sol. para cone de 
Árvore. LÀ vista dos nememos consuma do presente, em 
especial e perecer técnico do DEPAVE, 8.11. 19, 19v080, 
que ralho coeso nalo de decidir, AUTORIZO, em carta 
excepcional, a cone de Exemplar astóreo, indierno m fiche 
técnica de 039, existente em inso bienie do imóvel situado 

• Rua Castilho, 286, coes fundemento no art. 18 do Des. Est. 
30.443/89, reação esabelceida pelo Dec. Est. 39.743/94, e no 
100.1V, do art. II, da Lei Mun. t0.365/87. 2. Como 
dimanação leo corte o nuereaado deverá plantar, no interior 
do atava ma moia de esp:cie de add.. dam... dd.rd 
máximo de 30 dia após o(s) anda , Munam o 
art. 14 ea Lei 18365/87, deveedo sal dando ser vistoriado 
peia Administração 'lesiona competem. 3.0 presente 
datada terá validade por 6 meses c sua efscácia 
coarEcionada 6 araria* . ser asma pela Administrado 
Regional, nos amos do Lei Mun. 10.365187, obedecida • 
publicidade previ= =Dec. Mun. 29586/91. 

20004044.797-4 • DEPAVD PARQUE ACLIMAÇÃO - Al-
iando de vela amem= e adiamento de serviço. REAL-
LITE ENG. E CONSTRUÇÃO LTDA. L competência que me 
foi conferida per Lei, dos elementos contidos no presente pro-
Cale, em especial • ~refutação de DEPAVE-I sob fis. 278, 
de acordo com as planilha de fh. 274/275 e 277 e do trono. 

Enda 
zoemo de DEPAPM3.90191 
nado de decidir e parainidianempute 
ainda, com separo nas 	Nlo 	dtrtmes 
"a" e 11" da Lei M0.10344/88 combinado coes Gen 65, inc. 
1 dirias "a" e "b" da Lei fed. 8.666/93 e mas abalizada 
AUTORIZO o ADITAMENTO do Centra. 14/5 VMA-
GIM, cujo objeto 65 exeMide de ardem cvii., de rasam 
AO Mãe de Admiram* OD Parque Aclimado, firmado 
com. empresa Rallhe Espoliada e Constraçio Ltd., 
p.a nele consta a. Mamãe. consubstandadas na planila de 
fio. 274075; que redeiro em redução equivalente co percen-
tual de 0,04%, ousando o valor total do Contrato de RS 
8336032 pra R503.328,26, malas as danais cláusulas c 

(Omissão de publicação do DOM. de 1417101) 

bailado novamente por ter saldo com Imanam no 
DOM do dia 26/7/01 PÁG.15 
(...) 	- Sol. para cone de rissoles com risco iminente de 
quede ou por atado fitossanitário IA vista dos elementos 
comam te. preseme ao especial o parecer derem do DE-
PAVE às fls. (...), que acolho corno mão de decidir, AUTO-
RIZO, can fundemento no ai 18 de Dec. 5,L 30.44S/09, nu 
dado estabelecia peio Dec, Est. 39.743/94 e no an. I I da Lei 
~A0.365017, Ma. II me amber excepcional o cone de 1 
exemplagetabõreo(s) exIstente(s) (...). -2. Como campe. 
ação ao(s) afins) e intersetado deverá plantar, dentro do 
dem% temas, quantidade de muda. Meei e mmmidk de^" 
as limadas, oe prazo máximo de 30 dias epds o(s) corte(s), 
conforme determina o est 144. Lei 10365/87, devendo tal 
plena eer vistoriado pela Administração Regional compe-
tente. 3,0 amante despacho terá validade por 6 meses e na 
efunde condicionada ,1 autoriade a me mande Pele Admi -
nistração Regiam], am termos da Lei Ma. 1036507, Mede-
cid. publicidade prevista no Dec. Mon:29.586Ni. 
20I1..I538366-1 Maris, de Mitos Soam Migues - 9 e 10 - 
Ra JerMema, 06 - Mensal. 
29914.056.40-3 Mariardado %Mini Matesa • 11 e 11v - 
Ria Grécia, 62 dá Europa. 

DIVERSOS 
Enato da Comido - P.A. 20014138.841-4 - PARTES: 
PMSP/SVMA e Companhia Brasileira de Disnibulça - OB-
JETO: Viabilizas a realização de Curso de Jardinagens promo-
vido pela SMMA, no Parque do Carmo- PRAZO; 6 mesa,, 
partir do início do Primeiro Curso de Jardinagens, podendo ser 
renovado, a critério doe equipados. 

, RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO 
DO DOM DE 26/1/111 PAG. 15 
Oetk se IL(,..) (.,.) • Sol. para cone de Árvores em vias pá 
Nicas- (4 como fla10 da dai& INDEFIRO (...). 
Lele-ast (...) • C..) • Sol. pua cone de árvore(.) - (...) coas 
ado de decidir INDEFIRO (...) 

Dedo do Caldo 62 Cualiode Ántderdal 

(..)4444 L No exercício da conmetencia, que me foi 
atriládde pelo) ?, de 08.4' da Lbt 11.501/94, com nov. 
redação data pelo an. de Lei 11.986196, e em conformidade 
cem o enabeleado a Portaria Inteneeretarial 
OUSEMABEMMA/98, e. vista dos dementas informativos 
consomes date doasses em especial. à manifestado da 
Assistacia luddiai do DECONT , que acolito corno mão de 
decidir. CONHEÇO DO RECURSO, e, NO MÉRITO, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, ineetaule emita alinda 
pde coma& de PSIU; 
20814014.9312 BARMEN SARE MERCEARIA LIDA 
ME- Recurso come mo de multa 74-124.289-3; 
24014326999.7 PINGO DOCE PÃES E DOCES LTDA - 
Ramo contra sete demita 744189180; 
2001-0.018.9019 CONDOEM° EDIFÍCIO EMMA Re-
camo contra auto demitis 74114395-0; 
20014.041.741-4 • LANCHONETE PONTO DE EN-
CONTRO DA ZONA NORTE LIDA 'ME - Ramo contra 
auto de cou/te 74-123.0250; 
216141.055.847-6 ROTISSELANDIA COM. DE MASSAS 
SALGADOS FRIOS LIDA Recurso contra auto de multa 74-
051.047-4. 
20004023.1300 F.M.J. ENTRETENIMENTO LIDA Re-
cua° conta auto de muita 74-124.669-4; 
2111114073.7641 A.E. NOVAES SARE LANCHES LIDA 
ME - Rause° Cala auto de mula 74-123.0611; 
200040060314 CINM A COMÉRCIO DE TECIDOS 
ROUPAS LTDA Roono mitra auto de omita 74-181.028-3; 
2000-0.171811.0 BAR e RESTAURANTE LIDA-ME Re-
amo corozo auto de emita 74.122258-2; 
21004196.013.2 IRISH BAR COMPANY LIDA Receoso 
contra auto demita 74-124.150.1; 
P-4.2901.109.3154 MARCIO AZEVEDO V1ANNA 
ASSUNTO: Criação de Animai. Silvestres Exaicos titio Pe-
çonhentos e de Pequaso Poste. 1. Avio, dos desama CM. 
tantos no presente proas°, em especial • manifestado tec-
a. date Depermenento 1011.. 16 e 17, infonnarnos que para 
II.. de licencimento ~bienal junto ao Instituto Brasileiro 
do Meio Ambieme e dos Muno. adurida renovivcis - 
IBAMA, nes lesem da Instrução Normetiva o" I de 
15/4/1999, nada temas • opor ti Mudado da atividade em 
pua desde que os dejetes e Oitenta produzidos adens cole-
ados, atados e dispam canso resíduo hospitalar e que de-
veio as adotada medidas, na instalecdo e Mimado de Afia. 
&Uri, quedam minadas cantai, limos de transmissio de 
doenças. 11. fada mais havendo a ser atado no mesma 

DOI* Pequei km Vodu 

2001-0.143316-2 - I À vista da competincia que me foi 
delegada pela Port. 72/SMMA-G/01, e dm manifestações 
contida no prema processo, que acolha DEFIRO,  Pedido 
de expedição de Atando de Capacidede Técnica, para fsns de 
puticipeção em procedimento. licitatósia, formulado pol. 
Empresa Servireere Construções Lida, CNN 
00.150050/0001.00, com sede na Av. Adolfo Pinheiro, 2056. 
Sado Anuro • SM Pado - Capital, referente à execução de 
arrioon de limpem e conservação do Pesque Ibirapuera. 
objeto& Conexo 2JSVMA/01 do P.A. 29:11-4.870336-4. 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 
Secretário: ROURTO Wa SORTOLOTIO 
RE0 holo,(6-11. ona-Para116:4-Cona 

E-mAL ememadearsonostroov.. 

19996.018.8513 • S1URB maTAçÃo 
CONVIM/4/9l/SIEM 
Nos temos da manifestado de CPLSC elne Ma^ embeta 
por tempestiv., do nano, ma( Me mérito NEGO-LHE PRO-
VIMENTO. 

20014141.71E3 •SIURB CONTRATAÇÃO • 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MUDANÇA 
À vista das nunifeamdea 1/ 0, 2/46.47 e da memo de tu 
canoa de 11.32. AUTORIZO, a contatado direta decai,' 
presa "IRMÃOS GFUUAN Ci. Ltda.", por dielmmc de fia -

i Indo, pus mudança do Gabinete da Secretaria de Infra-Estr. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

   

2007 

  

Número: 12 Ano: Secretaria: 

 

     

Enarj 1  Limpar 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 12 Ano: 2007 Secretaria: SMSP 

Publicação 	Republicação 
17/3/2007, Folha 1 28/3/2007, Folha 8 

ementa: 

FIXA DIRETRIZES E IMPLANTA PROCEDIMENTOS / APLICACAO DAS NORMAS DA L 14223/06 / ORDENACAO DOS ELEMENTOS 
QUE COMPOEM A PAISAGEM URBANA 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 12 Ano: 2007 Secretaria: SMSP Departamento: SP/3T 

Publicação 
18/10/2007, Folha 11 

Ementa: 

ALTERA COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO. REVOGA P 7/07. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

• 

 

•Voltar' 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente I Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 20 de Agosto de 2013 1 	Contato I Mapa do site 1 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12 Ano: 2007 Secretaria: SMSP 

PORTARIA 12/07 - SMSP 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEffURAS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei: 

CONSIDERANDO a Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n°47.950/06, que 
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

relONSIDERANDO o item lido artigo 34 da Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
Wnpetência da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras em expedir atos normativos e definir 
procedimentos administrativos para a fiel execução da referida lei e de seu regulamento; 

CONSIDERANDO o item III do artigo 34 da Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2006, que atribui a 
competência a esta Secretaria de gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento de todos os cidadãos; 

CONSIDERANDO o artigo 48 da Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2006, que atribui ao Poder Executivo a 
função de promover as medidas necessárias, através de Portaria, para viabilizar a aplicação das normas 
previstas na citada lei para que ocorra a padronização de requerimentos e demais documentos necessários ao 
seu cumprimento; 

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal fixar diretrizes e implantar procedimentos visando o 
aumento da eficiência e transparência das ações fiscalizatórias em geral, bem como da tramitação de 
expedientes de interesse dos contribuintes; 

Resolve: 

• A alínea "a" do inciso I do artigo 6° da Lei n°14.223/06 considera "anúncio indicativo" como qualquer veículo 
de comunicação visual presente na paisagem visível do logradouro público, composto de área de exposição e 
estrutura, que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que 
dele fazem uso. 

2 - O artigo 24 da Lei n°14.223/06 determina que os anúncios indicativos somente poderão ser instalados 
após a devida emissão da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 

3- Nos imóveis edificados públicos ou privados, somente serão permitidos anúncios indicativos das atividades 
neles exercidas e que possuam as devidas Licenças, Alvarás ou Autorizações de Funcionamento. 

4 - O licenciamento de anúncios indicativos, conforme determina o artigo 25 da Lei n°14.223/06, será 
promovido por meio eletrônico, não sendo necessária a sua renovação, desde que não haja alteração em suas 

características. 

5 - O pedido de licenciamento de anúncio indicativo por meio eletrônico ou por processo, irá resultar na 
emissão dos seguintes documentos: 

a - Licença de Anúncio; 

b - Notificação de Indeferimento de Anúncio. 

wiwaprefeltura.sp.gov.bricadlerWsecretarias/negocios  juridicos/cadlemlinteg ra.asp?alt= 17032007P 000122007SM SP 
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solicitado pela Internet, mediante o preenchimento do requerimento eletrônico respecti ,I1 

Oremthaite  
6 - De acordo com o artigo 11 do Decreto n°47.950/06, o licenciamento de anúncios ifittF  

www.cadan.prefeitura.sp.gov 	
F

br; 	
Aiessan Upr 

R 1 

:#17#;:36 à
kl 

 . • - • t• 

6.1 - Para o licenciamento via intemet, o interessado deverá informar: número do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, número do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, número da Licença, Alvará ou 
Autorização de Funcionamento, número do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA e da 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do responsável técnico (quando for o caso), local de instalação 
e dimensões e posicionamento do anúncio no imóvel, conforme instruções mostradas na tela; 

6.2 - Prestadas as informações, o requerente deverá confirmar a operação e o sistema irá fornecer um número 
de protocolo, que poderá ser utilizado para consulta do resultado da operação; 

6.3 - Após, 24 (vinte e quatro) horas, no mesmo endereço eletrônico, a análise dos dados informados resultará 
na emissão da Licença de Anúncio ou da Notificação de Indeferimento de Anúncio, a qual deverá ser impressa; 

6.4 - Caso seja necessária a consulta a outros órgãos públicos (IPHAN, CONDEPHAAT, CONPRESP/SMC, 
SEMPLA, CPPU), ou haja outro impedimento ao licenciamento eletrônico (imóvel sem IPTU, imóvel em obras, 
imóvel com Licença de Funcionamento emitida manualmente), a Notificação de Indeferimento conterá 
"mensagem" para que o requerente autue, junto à Subprefeitura competente, sob a forma de processo 
administrativo, para que ocorra o devido pedido de licenciamento do anúncio indicativo. 

4111 Caso o imóvel esteja inserido em área ou bairro tombado ou em área envoltório de bens tombados por 
Legislação Municipal, o licenciamento de anúncio indicativo deverá atender ao disposto nas Resoluções n° 
01/CONPRESP/07 e n°02/CONPRESP/07, respectivamente. 

8 - O pedido de licenciamento de anúncio indicativo também poderá ser autuado sob a forma de processo 
administrativo, quando não for possível pelo meio eletrônico, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a - Requerimento para Licença de Anúncio Indicativo, devidamente preenchido e assinado pelo interessado, o 
qual irá declarar, sob sua exclusiva responsabilidade, os elementos que caracterizam o anúncio (Modelo); 

b - Cópia do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

c - Cópia da última notificação (camê) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU (ou do CCIR/INCRA) 
relativo ao imóvel onde estará instalado o anúncio; 

d - Identificação e autorização do proprietário ou do possuidor do imóvel onde será instalado o anúncio; 

• Cópia da Licença, Alvará ou Autorização de Funcionamento; 

f- Cópia do número do CREA e da ART dos responsáveis técnicos, quando for o caso. 

9- Para obter Licenciamento de anúncios indicativos, os imóveis sem IPTU deverão estar voltados para a rede 
viária estabelecido pelo Plano Diretor Estratégico - Lei n° 13.430/02, e sua testada será equivalente à frente 
descrita em escritura registrada. 

10- Para obter Licenciamento de anúncios indicativos promovendo um empreendimento imobiliário no local da 
obra, a Construtora que possuir o Alvará de Construção e Execução deverá apresentar cópia da planta do 
projeto aprovado e do alvará citado. Quando a Construtora possuir Alvará de Autorização para o estande de 
vendas, o licenciamento do anúncio indicativo poderá ser feito via intemet. 

11 - Se o imóvel estiver protegido por legislação estadual e/ou federal, caberá às Subprefeituras, solicitar ao 
interessado, via "comunique-se", a apresentação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, da manifestação 
do(s) órgão(s) competente(s), respectivamente, Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, 
Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT e Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN. 

11.1 - O não atendimento do "comunique-se", no prazo estabelecido, ou a manifestação desfavorável do 
CONDEPHAAT e/ou do IPHAN, acarretará no indeferimento do pedido de licença de anúncio indicativo. 

. 	 . . . 	 - 	 . . . 	 . 	 . . 	. 	 . 
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11-As Licenças e Notificações de Indeferimento de anúncios indicativos, emitidas prgFezs 
encaminhadas, via postal, para o endereço que constar no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - C 

inclusão clusão do código do anúncio no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, junto à S reta 	u icipal de 
dias 13 - Após a emissão da Licença de Anúncio Indicativo, o interessado terá 30 (trinta) 	affiFp• 	'ar a 

Finanças - SF. 

14- Nos termos do art. 31 da Lei n ° 14.223/06, os responsáveis pelo anúncio deverão afixar o número da 
licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível no logradouro público. Além disso, deverá ser 
mantida no local, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da regularidade do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do 
pagamento da Taxa de Fiscalização do Anúncio - TFA. 

15 - A partir de 31 de março de 2007, as Licenças de Anúncios emitidas pela Lei n° 13.525/03 (revogada) 
serão automaticamente canceladas e os processos pendentes de apreciação na data da entrada em vigor da 
Lei n° 14.223/06 serão indeferidos e arquivados. 

16 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

OBS. QUADROS ANEXOS. VIDE DOC 17/03/07, PÁGINA 3 

PORTARIA 12/07 - SMSP 

*PUBLICAÇÃO 

(Publicada novamente por ter saído com incorreções no D.O.C. DE 17/03/2007) 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFETURAS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei: 

CONSIDERANDO a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 47.950/06, que 
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO o item II do artigo 34 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
competência da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras em expedir atos normativos e definir 
procedimentos administrativos para a fiel execução da referida lei e de seu regulamento; 

CONSIDERANDO o item III do artigo 34 da Lei n ° 14223, de 26 de setembro de 2006, que atribui a 
competência a esta Secretaria de gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento de todos os cidadãos; 

CONSIDERANDO o artigo 48 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que atribui ao Poder Executivo a 
função de promover as medidas necessárias, através de Portaria, para viabilizar a aplicação das normas 
previstas na citada lei para que ocorra a padronização de requerimentos e demais documentos necessários ao 
seu cumprimento; 

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal fixar diretrizes e implantar procedimentos visando o 
aumento da eficiência e transparência das ações fiscalizatórias em geral, bem como da tramitação de 
expedientes de interesse dos contribuintes; 

Resolve: 

1 - A alínea "a" do inciso I do artigo 6 °  da Lei n° 14.223/06 considera "anúncio indicativo" como qualquer veículo 
de comunicação visual presente na paisagem visível do logradouro público, composto de área de exposição e 
estrutura, que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que 
dele fazem uso. 

2 - O artigo 24 da Lei n°  14.223/06 determina que os anúncios indicativos somente poderão ser instalados 
após a devida emissão da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 

3- Nos imóveis edificados públicos ou privados, somente serão permitidos anúncios indicativos das atividades 
neles exercidas e que possuam as devidas Licenças, Alvarás ou Autorizações de Funcionamento. 
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4 - O licenciamento de anúncios indicativos, conforme determina o artigo 25 da Lei n°1 
promovido por meio eletrônico, não sendo necessária a sua renovação, desde que não haja altera 
características. 

I  ':'âila:MUIP"niipte 

Alesseir "ábe/c1 
R  

5 - O pedido de licenciamento de anúncio indicativo por meio eletrônico ou por processo, irá resultar na 
emissão dos seguintes documentos: 

a - Licença de Anúncio; 

b - Notificação de hdeferimento de Anúncio. 

6 - De acordo com o artigo 11 do Decreto n°47.950/06, o licenciamento de anúncios indicativos poderá ser 
solicitado pela Internet, mediante o preenchimento do requerimento eletrônico respectivo, no endereço 
www.cadan.prefeitura.sp.gov.br, 

6.1 - Para o licenciamento via intemet, o interessado deverá informar número do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, número do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, número da Licença, Alvará ou 
Autorização de Funcionamento, número do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA e da 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do responsável técnico (quando for o caso), local de instalação 
e dimensões e posicionamento do anúncio no imóvel, conforme instruções mostradas na tela; 

6.2 - Prestadas as informações, o requerente deverá confirmar a operação e o sistema irá fomecer um número 

• protocolo, que poderá ser utilizado para consulta do resultado da operação; 

6.3 -Após, 24 (vinte e quatro) horas, no mesmo endereço eletrônico, a análise dos dados informados resultará 
na emissão da Licença de Anúncio ou da Notificação de Indeferimento de Anúncio, a qual deverá ser impressa; 

6.4 - Caso seja necessária a consulta a outros órgãos públicos (IPHAN, CONDEPHAAT, CONPRESP/SMC, 
SEMPLA, CPPU), ou haja outro impedimento ao licenciamento eletrônico (imóvel sem IPTU, imóvel em obras, 
imóvel com Licença de Funcionamento emitida manualmente), a Notificação de Indeferimento conterá 
"mensagem" para que o requerente autue, junto à Subprefeitura competente, sob a forma de processo 
administrativo, para que ocorra o devido pedido de licenciamento do anúncio indicativo. 

7 - Caso o imóvel esteja inserido em área ou bairro tombado ou em área envoltória de bens tombados por 
Legislação Municipal, o licenciamento de anúncio indicativo deverá atender ao disposto nas Resoluções n° 
01/CONPRESP/07 e n°02/CONPRESP/07, respectivamente. 

8 - O pedido de licenciamento de anúncio indicativo também poderá ser autuado sob a forma de processo 
administrativo, quando não for possível pelo meio eletrônico, mediante a apresentação dos seguintes 

• cumentos: 

a - Requerimento para Licença de Anúncio Indicativo, devidamente preenchido e assinado pelo interessado, o 
qual irá declarar, sob sua exclusiva responsabilidade, os elementos que caracterizam o anúncio (Modelo); 

b - Cópia do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

c - Cópia da última notificação (camê) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU (ou do CCIR/INCRA) 
relativo ao imóvel onde estará instalado o anúncio; 

d - Identificação e autorização do proprietário ou do possuidor do imóvel onde será instalado o anúncio; 

e - Cópia da Licença, Alvará ou Autorização de Funcionamento; 

f- Cópia do número do CREA e da ART dos responsáveis técnicos, quando foro caso. 

9- Para obter Licenciamento de anúncios indicativos, os imóveis sem IPTU deverão estar voltados para a rede 
viária estabelecida pelo Plano Diretor Estratégico - Lei n°13.430/02, e sua testada será equivalente à frente 
descrita em escritura registrada. 

10- Para obter Licenciamento de anúncios indicativos promovendo um empreendimento imobiliário no local da 
obra, a Construtora que possuir o Alvará de Construção e Execução deverá apresentar cópia da planta do 
Proieto aprovado e do alvará citado. Quando a Construtora possuir Alvará de Autorização para o estande de 
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11 - Se o imóvel estiver protegido por legislação estadual e/ou federal, caberá às Subprefeituras, icitar ao 
interessado, via "comunique-se", a apresentação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, da manifestação 
do(s) órgão(s) competente(s), respectivamente, Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, 
Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT e Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN. 

11.1 - O não atendimento do "comunique-se", no prazo estabelecido, ou a manifestação desfavorável do 
CONDEPHAAT e/ou do IPHAN, acarretará no indeferimento do pedido de licença de anúncio indicativo. 

12 - As Licenças e Notificações de Indeferimento de anúncios indicativos, emitidas por processo, serão 
encaminhadas, via postal, para o endereço que constar no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM. 

13 - Após a emissão da Licença de Anúncio Indicativo, o interessado terá 30 (trinta) dias para providenciar a 
inclusão do código do anúncio no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, junto à Secretaria Municipal de 
Finanças - SF. 

14 - Nos termos do art. 31 da Lei n°14.223/06, os responsáveis pelo anúncio deverão afixar o número da 
licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível no logradouro público. Além disso, deverá ser 
nontida no local, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da regularidade do 
IIRdastro de Anúncios - CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do 
pagamento da Taxa de Fiscalização do Anúncio - TFA. 

15- A partir de 31 de março de 2007, as Licenças de Anúncios emitidas pela Lei n°13.525/03 (revogada) 
serão automaticamente canceladas e os processos pendentes de apreciação na data da entrada em vigor da 
Lei n°14.223/06 serão indeferidos e arquivados. 

16- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

OBS: QUADRO ANEXOS, VIDE DOC 28/03/2007 PÁGS 8 E 9 
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vendas, o licenciamento do anúncio indicativo poderá ser feito via intemet. 
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Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 3 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 
6/1/2011, Folha 14 21/4/2011, Folha 23 

ementa: 

NORMAS PARA VEICULACAO DE PROGFtAMACAO TELEVISIVA/EXPLOFtACAO PUBLICITARIA, PARTE INTERNA 
VEICULOS/TFtANSPORTE COLETIVO. REVOGA P 61/09(SMT) 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 3 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

8/1/2011, Folha 17 

Ementa: 

CREDENCIA 48 POLICIAIS MILITARES COMO AGENTES DE TRANSITO PARA FISCALIZACAO/AUTUACAO DE VEICULOS, NOS 
TERMOS DO COM/ENIO DE 24/05/06. 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 3 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DTI • 	 Publicação 

11/6/2011, Folha 44 

Ementa: 
ALTERA P 95/91(SAR) - CLASSIFICACAO DOS VEICULOS DA FROTA MUNICIPAL/ACRESCENTA O PREFIXO RN - REBOQUE 
NAVAL, ITEM 3.3 MAQUINAS TERRAPLANAGEM E EQUIPAMENTOS ESPECIAIS. 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 3 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

)19.1tPr,`  

PORTARIA 3111 - SMT 

Estabelece normas para veiculação de programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos 
veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

WoNSIDERANDO o disposto no § 3 0  do art. 28 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que prevê ao 
erador a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas altemativas, complementares ou 

acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n°14.223, de 26 de setembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 
47.950, de 5 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos equipamentos de comunicação instalados na parte 
intema dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Delegar à São Paulo Transporte S/A — SPTRANS a competência para estabelecer normas e 
procedimentos para gerenciamento, fiscalização e especificação técnica para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo, observadas as disposições do Regulamento próprio a ser publicado no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

lição 1—Das disposições preliminares 

Art. 2 0 . A autorização para realização de veiculação de programação televisiva e exploração publicitária pelas 
concessionárias e permissionárias ficará condicionada ao prévio cadastramento da empresa veiculadora junto 
à SPTRANS, em conformidade com os requisitos contidos no Regulamento citado no artigo anterior desta 
Portaria. 

Parágrafo único. As concessionárias e permissionárias deverão, como requisito para obter a autorização 
necessária para a veiculação de mídia eletrônica televisiva, instalar aparelhos monitores em, no mínimo, de 100 
(cem) ônibus de sua frota. 

Art. 30 . As empresas responsáveis pela mídia eletrônica televisiva poderão transmitir sua programação de 
maneira "off-line" e/ou "on-line" e o equipamento de recepção e armazenagem de dados poderá estar apto a 

receber, armazenar e exibir conteúdos em tempo real, por meio de tecnologia GPRS, 3G, Digital, dentre outras. 

§ 1 0. A solução da tecnologia para a transmissão da programação deverá observar as regras do referido 
Regulamento, bem como ser submetida à prévia aprovação da SPTRANS. 

§ 2°. As empresas deverão disponibilizar à SPTRANS, via link de intemet, a programação diária, inclusive a 
veiculada em tempo real, ou enviar com antecedência de cinco dias úteis a programação semanal gravada em 
DVD. 
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Seção II— Da instalação dos equipamentos 
	 Proc. N 

.Aiessand 
Art. 4 0• No interior dos veículos que prestam serviços de transporte coletivo de passageiros wer¥ 
instalados: 

L Painéis para a veiculação de mídia impressa, consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (dois) painéis, no máximo, nos veículos com comprimento de até 11 (onze) metros, podendo ser instalado 
01 (um) painel em cada lado do veículo; 

b. 04 (quatro) painéis, no máximo, nos veículos dotados de 02 (dois) ou 03 (três) eixos, com comprimento 
superior a 11 (onze) metros, podendo ser instalados 02 (dois) painéis em cada lado do veículo; e 

c. 06 (seis) painéis, no máximo, para os veículos articulados ou biarticulados, podendo ser instalados 03 (três) 
painéis de cada lado do veículo; e 

Il. Monitores para a veiculação de mídia eletrônica televisiva consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (duas) unidades, no máximo, em veículos de dois ou três eixos, sem articulação; 

b. 03 (três) unidades, no máximo, em veículos articulados; e 

SM (quatro) unidades, no máximo, em veículos biarticulados. 

III. Instalação de apoios de mãos nos corrimãos superiores do salão de passageiros consoante os seguintes 
critérios: 

a. 06 (seis) alças em veículos com comprimento de até 9,60m (nove metros e sessenta centímetros); 

b. 12 (doze) alças em veículos de 04 (quatro) portas, com comprimento entre 9,60m (nove metros e sessenta 
centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

c. 15 (quinze) alças em veículos de 02 (duas) ou 03 (três) portas, com comprimento entre 9,60m (nove metros e 
sessenta centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

d. 20 (vinte) alças para veículos articulados; 

e. 25 (vinte e cinco) alças para veículos biarticulados; 

§ 1°. Será admitida a instalação de monitores costa-a-costa, desde que sejam mantidas as dimensões 
W)dmas estabelecidas no Regulamento, sendo que a instalação nesta configuração será considerada a de 01 
Wna) unidade. 

§2°. O posicionamento e instalação dos painéis, dos monitores e demais equipamentos deverão respeitar os 
requisitos contidos no Regulamento. 

Seção III— Da programação e da publicidade 

Art. 50 . Ficarão resguardados 30% (trinta por cento) do espaço destinado à publicidade impressa e 30% (trinta 
por cento) da grade de programação da mídia eletrônica televisiva para uso preferencial de mensagens de 
caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade pública, realizadas ou apoiadas pela Prefeitura da 
Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A utilização dos espaços resguardados nos termos do "caput" deste artigo será realizada sem 
ônus para o Município de São Paulo. 

Art. 6°. É vedada para a mídia eletrônica televisiva a veiculação de programação e/ou publicidade com a 
utilização de áudio por alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de imagens e legendas. 

Parágrafo único. A empresa veiculadora poderá disponibilizar sistema de áudio com utilização de fone de 
ouvido, por meio de tecnologia "bluetooth" ou freqüência modulada específica. 

Art. 7°. Será proibida a veiculação de programação televisiva e mensagem publicitária contrária à legislação 
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vigente, em espeuieu dqUeldS que: 

I. Contenham mensagens de natureza político-partidária; 

II. Atentem contra a moral, os bons costumes e a dignidade da familia; 

III. Promovam a discriminação ou preconceito de raça, de religião, etnia ou nacionalidade; 

W. Promovam o uso de armas e munição; e 

V. Induzam os usuários e cidadãos ao consumo de bebidas alcoólicas e de substâncias que causem 
dependência física e psíquica. 

Seção IV — Da remuneração 

Art. 8°. As concessionárias e pemiissionárias que exibirem publicidade por meio de "mídias impressas - Painel 
e Apoios de Mão (com espaço central para publicidade impressa) terão descontado da sua remuneração, 
mensalmente, o valor equivalente a 09 (nove) tarifas vigentes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo por veículo utilizado na exibição da publicidade. 

Art. 9°. As concessionárias e pemiissionárias que tiverem monitores de TV instalados terão descontado da sua 
remuneração, mensalmente, o valor fixo apresentado na tabela anexa à presente Portaria ("Anexo?), 

•ependentemente da veiculação e do número de comerciais veiculados no mês. 

Parágrafo único. Os valores previstos na tabela em anexo serão reajustados na mesma periodicidade e 
percentuais atribuídos a tarifa do Sistema de Transporte Coletivo urbano de passageiros da Cidade São 
Paulo. 

Seção V — Das infrações e penalidades 

Art. 10. Consideram-se infrações às regras estabelecidas na presente Portaria: 

I. Exibir programação ou publicidade e/ou instalar equipamentos e dispositivos: 

a. Sem a necessária autorização; 

b. Em desacordo com as especificações aprovadas pela SPTRANS; e 

c. Fora do prazo constante da autorização. 

d. Com certificado de credenciamento não renovado. 

Ilikeicular programação e/ou publicidade com a utilização de áudio, salvo na condição prevista no parágrafo 
único do artigo 6° desta Portaria; 

III. Manter as instalações e/ou equipamentos em mau estado de conservação, apresentando desgaste na 
pintura, estruturas danificadas, fios aparentes, resíduos de cola, dentre outros. 

Art. 11. A inobservância das disposições desta Portaria sujeitará as concessionárias e/ou as pemiissionárias, 
bem como as empresas veiculadoras infratoras às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Remoção da programação e/ou publicidade no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; e 

III. Aplicação para as concessionárias ou pemiissionárias das penalidades previstas no Regulamento de 
Sanções e Multas — RESAM, na reincidência da infração. 

Seção VI— Das disposições transitórias e finais 

Art. 12. As empresas veiculadoras terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequação do conjunto de 
equipamentos já instalado nos veículos, tanto para a mídia eletrônica televisiva quanto para a mídia impressa, 
às especificações contidas no Regulamento próprio, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 
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§ 1°. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo sujeita Proc  rá as empresas re 
pela mídia impressa e mídia eletrônica televisiva ao cancelamento de cadastro e a 
mídia junto à SPTRANS. 

§ 2°. Para as novas instalações de equipamentos e estruturas nos veículos, tanto para a mídia eletrônica 
televisiva como para painéis e apoio de mão (com espaço central para publicidade impressa), em mídia 
impressa deverão ser observados os requisitos contidos no Regulamento. 

§ 3°. O espaço disponibilizado para a divulgação de publicidade poderá ser utilizado para a instalação de no 
mffidmo dois tipos de mídia. 

Art. 13. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Portaria SMT.GAB n°061/09. 

Arquivo n°01/02 

PORTARIA 3/11 - SMT 

REPUBLICAÇÃO 

POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES NO DOC DE 06/01/11 

•tabelece normas para veiculação de programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos 
veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDOo disposto no § 3° do art. 28 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que prevê ao 
operador a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 
47.950, de 5 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos equipamentos de comunicação instalados na parte 
interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade São Paulo, 

RESOLVE: 

it. 1°. Delegar à São Paulo Transporte S/A — SPTRANS a competência para estabelecer normas e 
procedimentos para gerenciamento, fiscalização e especificação técnica para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo, observadas as disposições do Regulamento próprio a ser publicado no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

Seção I— Das disposições preliminares 

Art. 2°. A autorização para realização de veiculação de programação televisiva e exploração publicitária pelas 
concessionárias e permissionárias ficará condicionada ao prévio cadastramento da empresa veiculadora junto 
à SPTRANS, em conformidade com os requisitos contidos no Regulamento citado no artigo anterior desta 
Portaria. 

Parágrafo único. As empresas veiculadoras deverão, como requisito para obter a autorização necessária para 
a veiculação de mídia eletrônica televisiva, instalar aparelhos monitores em, no mínimo, 100 (cem) ônibus da 
frota das Concessionárias e Permissionárias. 

Art. 3°. As empresas responsáveis pela mídia eletrônica televisiva poderão transmitir sua programação de 
maneira "off-line" e/ou "on-line" e o equipamento de recepção e armazenagem de dados poderá estar apto a 
receber, armazenar e e)dbir conteúdos em tempo real, por meio de tecnologia GPRS, 3G, Digital, dentre outras. 

1 0  A Rnliir.An «bi tarmnInnia nara a fransmissAn «1i nrnnramaran (lavará nhsarvar 2R mnras «In mfaricin 
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--procrto, 

Regulamento, bem como ser submetida à prévia aprovação da SPTRANS. 
Alessand 

§ 2°. As empresas deverão disponibilizar à SPTRANS, via link de intemet, a programação diátf1§; i ilMe a 
veiculada em tempo real, ou enviar com antecedência de cinco dias úteis a programação semanal gravada em 
DVD. 

Seção II— Da instalação dos equipamentos 

Art. 4 0. No interior dos veículos que prestam serviços de transporte coletivo de passageiros poderão ser 
instalados: 

I. Painéis para a veiculação de mídia impressa, consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (dois) painéis, no máximo, nos veículos com comprimento de até 11 (onze) metros, podendo ser instalado 
01 (um) painel em cada lado do veículo; 

b. 04 (quatro) painéis, no máximo, nos veículos dotados de 02 (dois) ou 03 (três) eixos, com comprimento 
superior a 11 (onze) metros, podendo ser instalados 02 (dois) painéis em cada lado do veículo; e 

c. 06 (seis) painéis, no máximo, para os veículos articulados ou biarticulados, podendo ser instalados 03 (três) 
painéis de cada lado do veículo. 

evlonitores para a veiculação de mídia eletrônica televisiva consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (duas) unidades, no máximo, em veículos de dois ou três eixos, sem articulação; 

b. 03 (três) unidades, no máximo, em veículos articulados; e 

c. 04 (quatro) unidades, no máximo, em veículos biarticulados. 

III. Instalação de apoios de mãos nos conimãos superiores do salão de passageiros consoante os seguintes 
critérios: 

a. 06 (seis) alças em veículos com comprimento de até 9,60m (nove metros e sessenta centímetros); 

b. 12 (doze) alças em veículos de 04 (quatro) portas, com comprimento entre 9,60m (nove metros e sessenta 
centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

c. 15 (quinze) alças em veículos de 02 (duas) ou 03 (três) portas, com comprimento entre 9,60m (nove metros e 
sessenta centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

920 (vinte) alças para veículos articulados; e 

e. 25 (vinte e cinco) alças para veículos biarticulados; 

§ 1°. Será admitida a instalação de monitores costa-a-costa, desde que sejam mantidas as dimensões 
máximas estabelecidas no Regulamento, sendo que a instalação nesta configuração será considerada a de 01 
(uma) unidade. 

§2°. O posicionamento e instalação dos painéis, dos monitores e demais equipamentos deverão respeitar os 
requisitos contidos no Regulamento. 

Seção III— Da programação e da publicidade 

Art. 50• Ficarão resguardados 30% (trinta por cento) do espaço destinado à publicidade impressa e 30% (trinta 
por cento) da grade de programação da mídia eletrônica televisiva para uso preferencial de mensagens de 
caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade pública, realizadas ou apoiadas pela Prefeitura da 
Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A utilização dos espaços resguardados nos termos do "caput" deste artigo será realizada sem 
ônus para o Município de São Paulo. 

Art. 6°. É vedada para a mídia eletrônica televisiva a veiculação de programação e/ou publicidade com a 
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utilização de ãudio por alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de imagens e rieg°80a 
Alasse 

Parágrafo único. A empresa veiculadora poderá disponibilizar sistema de áudio com utilização dez '3 1 

ouvido, por meio de tecnologia "bluetooth" ou freqüência modulada específica. 

Labakl 
Ide36 

Art. 7°. Será proibida a veiculação de programação televisiva e mensagem publicitária contrária à legislação 
vigente, em especial aquelas que: 

I. Contenham mensagens de natureza político-partidária; 

II. Atentem contra a moral, os bons costumes e a dignidade da família; 

III. Promovam a discriminação ou preconceito de raça, de religião, etnia ou nacionalidade; 

N. Promovam o uso de armas e munição; e 

V. Induzam os usuários e cidadãos ao consumo de bebidas alcoólicas e de substâncias que causem 
dependência física e psíquica. 

Seção N— Da remuneração 

S 8°. As concessionárias e permissionárias que exibirem publicidade por meio de "Mídias Impressas - Painel 
polos de Mão" (com espaço central para publicidade impressa) terão descontado da sua remuneração, 

mensalmente, o valor equivalente a 09 (nove) tarifas vigentes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo por veículo utilizado na exibição da publicidade. 

Art. 9°. As concessionárias e permissionárias que tiverem monitores de TV instalados terão descontado da 
sua remuneração, mensalmente, por veículo equipado, o valor fixo apresentado na tabela anexa a presente 
Portaria (Anexo 1), independentemente da veiculação e do número de comerciais veiculados no mês. 

§ 1°. A quantidade de veículos que estabelece o valor unitário do desconto (tabela - Anexo1), deverá ser aquela 
vinculada à empresa veiculadora, conforme aprovação da SPTrans. 

§ 2°. Os valores previstos na tabela em anexo serão reajustados na mesma periodicidade e percentuais 
atribuídos à tarifa do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade São Paulo. 

Seção V — Das infrações e penalidades 

•. 10. Consideram-se infrações às regras estabelecidas na presente Portaria: 

I. Exibir programação ou publicidade e/ou instalar equipamentos e dispositivos: 

a. Sem a necessária autorização; 

b. Em desacordo com as especificações aprovadas pela SPTRANS; 

c. Fora do prazo constante da autorização; e 

d. Com certificado de credenciamento não renovado. 

II. Veicular programação e/ou publicidade com a utilização de áudio, salvo na condição prevista no parágrafo 
único do artigo 6° desta Portaria; 

III. Manter as instalações e/ou equipamentos em mau estado de conservação, apresentando desgaste na 
pintura, estruturas danificadas, fios aparentes, resíduos de cola, dentre outros. 

Art. 11. A inobservância das disposições desta Portada sujeitará as concessionárias e/ou as permissionárias, 
bem como as empresas veiculadoras infratoras às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 
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20/08113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	
fr-2.: orol h: N mo  

II. Remoção da programação e/ou publicidade no prazo má>dmo de 24 (vinte e quatro) horas; e 	AIO 
Alessandr 

III. Aplicação para as concessionárias ou permissionárias das penalidades previstas no Regulãfn 
3!!'  

Sanções e Multas — RESAM, na reincidência da infração. 

Seção VI— Das disposições transitórias e finais 

Art. 12. As empresas veiculadoras terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequação do conjunto de 
equipamentos já instalado nos veículos, tanto para a mídia eletrônica televisiva quanto para a mídia impressa, 
às especificações contidas no Regulamento próprio, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 

§ 1 0. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo sujeitará as empresas responsáveis 
pela mídia impressa e mídia eletrônica televisiva ao cancelamento de cadastro e autorização de veiculação de 
mídia junto á SPTRANS. 

§ 2°. Para as novas instalações de equipamentos e estruturas nos veículos, tanto para a mídia eletrônica 
televisiva como para painéis e apoio de mão (com espaço central para publicidade impressa), em mídia 
impressa, deverão ser observados os requisitos contidos no Regulamento. 

§ 30. O espaço disponibilizado para a divulgação de publicidade poderá ser utilizado para a instalação de no 
á)dmo dois tipos de mídia. 

rt. 13. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Portaria SMT.GAB n°061/09. 

MARCELO CARD INALE BRANCO 

Secretário Municipal de Transportes 

Anexo 1 

ESCALA DE DESCONTO NA REMUNERAÇÃO — MIDIA ELETRÔNICA TELEVISIVA 

(baseia-se no total de veículos vinculados - monitores instalados - da empresa veiculadora) 

Arquivo n°02/02 

• *Voltar* 
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Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 81 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação 
17/5/2012, Folha 40 

ementa: 

APROVA/ATUALIZA IDENTIDADE VISUAL SISTEMA TRANSPORTE COLETIVO-MANUAL IDENTIDADE VISUAL DOS VEICULOS NOS 
SITES QUE ESPECIFICA. REVOGA PORTARIAS 87/96, 187/99, 46/01, 127/03 E 4/07(SMT) 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 81 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
28/6/2012, Folha 31 

Ementa: 

TRANSFERE PONTO PRIVATIVO CARGA A FRETE N. 376 PARA ESTACIONAMENTO DO "TIPO 1-VEICULO DE CARGA." REVOGA 
168/09(SMT/DTP) 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 81 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DSV • 	Publicação 
12/9/2012, Folha 23 

Ementa: 
DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS 
FISCALIZADOS. 

Ver texto integral 
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1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 [ Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°81 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

'mir4 

PORTARIA 81/12 — SMT 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n°13.241 de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

alONSIDERANDO o Decreto Municipal n°42.736 de 19 de dezembro de 2002, que regulamenta o mencionado 
1111510 ma legal; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n°5.296 de 02 de dezembro de 2004, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida 
nos meios de transporte; 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n°14.223 de 26 de setembro de 2006 que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar melhor imagem e uma conotação mais dinâmica ao 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, disponibilizando aos usuários informações claras, de 
maneira a propiciar a melhor identificação do veículo, linha e/ou destino. 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do manual de identificação visual dos veículos utilizados para 
operação no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros; 

RESOLVE: 

ta. 1°- Aprovar e atualizar a identidade visual do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
especificada no "Manual de Identidade Visual dos Veículos", elaborado e mantido atualizado pela Área de 
Desenvolvimento Tecnológico da São Paulo Transporte S.A. 

Art. 2°- Caberá à São Paulo Transporte S.A., o gerenciamento, controle e a fiscalização da nova identidade 
visual, conforme diretrizes estabelecidas no "Manual de Identidade Visual dos Veículos". 

Art. 3° - Todos os veículos a serem incluídos ao sistema operacional, decorrentes de aumento ou renovação de 
frota, deverão ser submetidos à vistoria técnica da São Paulo Transporte S.A., objetivando constatar a 
conformidade em relação ao detalhamento visual apresentado no manual. 

Art. 4°- Para novos projetos de veículos (carroceria), a São Paulo Transporte S.A., deverá avaliar o "protótipo" 
ou "cabeça-de-série". 

Art. 5° - O processo e a tecnologia dos materiais e/ou equipamentos utilizados na comunicação visual interna e 
externa dos veículos, deverão ser submetidos à prévia aprovação por parte da São Paulo Transporte S.A., em 
especial a comunicação audiovisual. 

Art. 6°- Fica reservado à SPTrans, por delegação desta SMT, a qualquer momento, promover alterações na 
identidade visual dos ônibus urbanos, no que diz respeito à melhoria da comunicação ao público usuário. 

Art. 7°- Excepcionalmente, a critério da Secretaria Municipal de Transportes, poderão ser definidas novas 
fnrmacd idanfidada %/ici Nal rinc Ani hl [c erinannc rnm rararfarkfirac difanunriadac dam tolac dafinidac nn 
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manual, principalmente para atendimento de projetos especiais, como o Serviço AT 49E N  

Art. 8°- O "Manual de Identidade Visual dos Veículos" estará disponibilizado nos sites wrosa 
e www.sptrans.com.br , ou poderá ser retirado na São Paulo Transporte S.A., mediante a entrega 
para gravação. 

a kl 
sp.gov.br  

e CD ROM 

Art. 9°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial as Portarias nos 087/96-SMT.GAB, 187/99-SMT.GAB, 046/01-SMT.GAB, 127/03-SMT.GAB e 004/07- 
SMT.GAB. 

oltar' 
	

Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1São Paulo, 20 de Agosto de 2013 1 	Contato 1 Mapa do site 1 

• 

• 

2/2 whw3.prefeitura.sp.gov.bricadlernisecretarias/negocios  uridicos/cadlem/i nteg ra.asp?alt= 17052012P 000812012SMT 



614 Folha 
Proc. N 

PROJETO DE LEI 01-0032/2002, do Vereador Dalton Silvano. 
"Dispõe sobre a veiculação de propaganda e publicidade em veículos4WV.pft 
escolar nas redes pública e particular da cidade de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo autoriza a veiculação de propaganda e 
publicidade nas peruas, vans e veículos congêneres que transportem alunos da rede 
municipal e rede particular na cidade de São Paulo. 
Art. 2° - A inserção de publicidade nos veículos escolares obedecerá as exigências 
técnicas contidas na Resolução n 0  73 do Conselho Nacional de Trânsito, de 19 de 
novembro de 1.998. 
Art. 3° - A inserção de publicidade será feita nos apenas e tão somente nos vidros 
traseiros, preservando-se as laterais dos veículos para pintura ou faixas 
identificadoras dessa modalidade de transporte. 
Art. 4° - O material publicitário deverá ser produzido por meio de impressão 
serigráfica ou digital em vínilico perfurado ou outros materiais desde que permitam a 
visibilidade mínima de 50°/o de transparência de dentro para fora. 
Art. 5° - Fica proibida a veiculação de mensagens publicitários sobre bebidas 
alcoólicas, tabaco, de teor político-partidário e atentatórias à moral e aos bons 
costumes. 
Art. 6° - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes regulamentar esta lei no prazo 
máximo de 90 dias. 

• 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes." 

ba ki 

• 

p10032-2002 



PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00400/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de uso de película nos vidros do transporte público de 
passageiros do Subsistema Local, nos transportes escolares público e privado, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica proibido o uso de película nos vidros dos transportes públicos de 
passageiros do Subsistema Local, assim como nos transportes escolares público e 
privado. 
Parágrafo único. Permite-se propaganda publicitária apenas nos vidros traseiros, 
desde que respeitadas as margens superiores, inferiores e laterais, de, no máximo, 
10 (dez) centímetros, contados da borda do veículo, nos termos da regulamentação 
editada pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 
Art. 2° A infração às disposições desta Lei acarretará multa no valor de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos) reais. 
§ 1° Em caso de reincidência a pena se converterá em suspensão da concessão ou 
permissão, em caso de transporte coletivo de passageiros do Subsistema Local, nos 
termos da Lei Municipal n 0  13.241/01, ou suspensão do cadastro perante o 
Departamento de Transportes Públicos (DTP) para os casos de transporte escolar 
publico e privado. 
§ 2° A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00466/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dá nova redação ao art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, e ao inc. 
XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, para permitir e 
veiculação de anúncios publicitários nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica permitida a veiculação de anúncios publicitários nos veículos que 
operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de 
São Paulo, nos termos desta Lei. 
Art. 20  O art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros, nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e nos relógios de tempo, temperatura e 
poluição, que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se 
refere às características e quantidade desses elementos, bem como às condições 
para a veiculação de anúncios, dentre outros aspectos cabendo a decisão final ao 
Prefeito, observada a legislação relativa a licitações e contratos." (NR) 
Art. 3 0  O inc. XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 ... 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
aqueles utilizados para transporte de carga, salvo as exceções expressamente 
previstas em Lei." (NR) 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em junho de 2013. Às Comissões competentes". 

• 
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REQUERIMENTO  
13 - RDS 
13- 01340/2013 

)4, 
	 REQUEREMOS, à Douta Mesa, na forma regimental, 

que seja arquivado o Projeto Lei n° 552/2013 de minha autoria, uma vez que foi 

constatada a existência de projeto similar, sendo assim, requeiro por derradeiro, o 

arquivamento para evitar a duplicidade. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2013. 
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